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ESTADO DE RONDÔNIA

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO

EDITAL 
PREGÃO Nº 63/2017 PRESENCIAL
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO DO PROJETO ROLINFOVIA – SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO DE DADOS DO TIPO LAN TO LAN ENTRA A REDE LOCAL DO PREDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA E DEMAIS ÓRGÃOS E SECRETARIAS DISTRIBUIDOS NO MUNICÍPIO DE ROLIM DE MOURA”
PREGÃO Nº 63/2017 PRESENCIAL
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO DO PROJETO ROLINFOVIA – SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO DE DADOS DO TIPO LAN TO LAN ENTRA A REDE LOCAL DO PREDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA E DEMAIS ÓRGÃOS E SECRETARIAS DISTRIBUIDOS NO MUNICÍPIO DE ROLIM DE MOURA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4016/2017
Data abertura dos envelopes: dia 21/08/17 às 09:00 horas

PREÂMBULO

O Município de Rolim de Moura, através de seu PREGOEIRO, designado pela portaria nº 463/2017, TORNA PÚBLICO, para conhecimento de quantos possam se interessar, que fará realizar licitação, na modalidade PREGÃO presencial do tipo MENOR PREÇO, unitário POR LOTE, conforme descrito neste Edital e seus anexos, com fundamento nas disposições do Decreto Municipal nº 602/2003 e alterações pelo Decreto Municipal 1.897/2011, da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital.

Data limite para entrega dos envelopes com os “documentos de habilitação” e “propostas de preços”: dia 21/08/17 às 09:00 horas.
Credenciamento dos representantes das empresas interessadas, dia 21/08/17 às 09:00 horas.
Nota: 

a) Se por ventura na data marcada para abertura for decretado feriado, ou ponto facultativo, não previsto no calendário, fica transferida a abertura para o primeiro dia útil subsequente no mesmo horário e local, salvo se outra data ou horário for publicado. 

b) Será de responsabilidade dos interessados acompanhar nos sites do Município e do Observatório Social qualquer alteração de data e horário, adendo modificador, errata e esclarecimentos.

c) O presente Pregão será processado e julgado em conformidade com a Lei nº. 10.520/2002 subsidiariamente com a Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores e Decreto Municipal nº. 1.897/2011 que: “Altera o Decreto n° 602/2003 que regulamenta a Modalidade de Licitação Denominada Pregão, para aquisição de Bens e Serviços Comuns, e dá outras providências”. Bem como, poderá ser aplicada qualquer outra norma legal atinente à espécie.
c.1 – A Justificativa para a escolha do Pregão na forma Presencial tem por base principalmente o § 3º da Lei Municipal 1.897/2011:

 “Para as compras e ou serviços considerados de pequeno vulto poderá ser utilizado o Pregão na forma “Presencial” obedecendo aos seguintes valores:
I - Para compras até o valor de R$250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais);

II -
Para Serviços até o valor de R$650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais)”.
d) Será observado principalmente o Art. 4º, inciso X da Lei 10.520/2002. “Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital”.

1 - OBJETO

O presente pregão tem como objetivo a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO DO PROJETO ROLINFOVIA – SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO DE DADOS DO TIPO LAN TO LAN ENTRA A REDE LOCAL DO PREDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA E DEMAIS ÓRGÃOS E SECRETARIAS DISTRIBUIDOS NO MUNICÍPIO DE ROLIM DE MOURA, conforme especificações e estimativas constantes do Anexo I, que integra o presente Edital em todos os seus termos e condições.
1.1 A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao ato convocatório e do julgamento objetivo que lhe são correlatos.

1.2 Para fins do Pregão consideram-se como sendo bens e serviços comuns aqueles, cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado (Parágrafo único, art. 1º Lei 10.520/2002).

1.3 Os procedimentos licitatórios deste pregão são regidos pelas disposições da Lei Federal 10.520/2002, subsidiariamente com a Lei 8.666 de 21 de Junho de 1993, com suas alterações e demais normas legais e regulamentos pertinentes, sujeitando-se a Licitante, incondicional e irrestritamente às mesmas.

2 – DO EDITAL

2.1 – Constituem anexos do presente edital e dele fazem parte integrante os seguintes documentos:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA (dispensada a apresentação deste documento)

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇO contendo a descrição dos itens, com indicação das quantidades e o valor do item. (envelope 01).

ANEXO III – MODELO DE DOCUMENTO DE CREDENCIAMENTO, a ser apresentado pelos interessados para representação perante o (a) Pregoeiro (a). (deverá ser apresentado fora do envelope para comprovar que o representante está apto a representar a empresa neste pregão, deve ser apresentado juntamente com o contrato social da empresa ou documento equivalente, conforme a constituição da licitante, a procuração de plenos poderes, pública ou particular ou contrato social, neste último caso com firma reconhecida em cartório do sócio e/ou gerente com poderes para substabelecer).

ANEXO IV – MODELO DE CARTA PROPOSTA, que deverá ser apresentada pela proponente. (envelope 01).

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO, que deverá ser apresentada pela proponente junto com o documento de credenciamento (deverá ser apresentado fora do envelope).

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, que não emprega menor. (fora do envelope)

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

Nota: deverá ser apresentado junto com a referida declaração, o Certificado da Junta Comercial do Estado de Rondônia – JUCER, com data de validade dentro do exercício corrente, ambos dentro do envelope habilitação (envelope 2)

ANEXO VIII – MÉDIA DE MERCADO (dispensada a apresentação)

ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO, que juntamente com a Nota de Empenho constituirá o documento hábil para aperfeiçoar os contratos acessórios e autorizará os fornecimentos. (dispensada a sua apresentação).

ANEXO X - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO NO QUADRO DA EMPRESA.
3 - DO LOCAL E HORÁRIO PARA EXAME E AQUISIÇÃO DO EDITAL E PARA FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS

3.1 - O Edital completo, contendo todas as normas, orientações, procedimentos, relação de documentos a serem apresentados e demais informações indispensáveis à participação no presente Pregão, poderá ser obtido pelo interessado no local/horários abaixo relacionados:

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO
END: AV. JOÃO PESSOA Nº 4478 – PRÉDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL
DIA/HORÁRIO: SEGUNDA A SEXTA-FEIRA, DAS 7:30 ÀS 13:30 HORAS
FONE: (69) 3442-3100 
semcol.rolimdemoura@gmail.com
tiagopmrm@gmail.com 
3.6 – Os interessados que necessitarem de quaisquer esclarecimentos sobre o Edital, documentos e outros procedimentos desse Pregão, poderão solicitá-los ao Pregoeiro, no endereço ou pelo fax acima citados, mediante requerimento, com indicação de local para resposta ou ainda pelo e-mail, semcol.rolimdemoura@gmail.com sempre indicando os dados da empresa, nome completo do requerente e função.

3.6.1 - As Empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório via internet se obrigam a acompanhar as publicações referentes ao processo nos sites e as publicações no Jornal “Madeirão” e no Diário Oficial do Município de Rolim de Moura, quando for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos.

3.7 - O Pregoeiro conhecerá das consultas e pedidos de esclarecimentos que lhe tenham sido enviadas até 02 (dois) dias úteis antes da data prevista para abertura dos envelopes e os responderá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas do recebimento da solicitação. As consultas e/ou pedidos de esclarecimentos que forem encaminhados fora do prazo estipulado não serão conhecidas.

3.7.1 – As respostas às consultas sobre o Edital, bem como, as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida ao Edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de Adendos ou Notas de Esclarecimento às firmas que tenham, adquirido o Edital e informado a CPL.

3.7.2 - No caso de emissão de Adendo Modificador, documento expedido pela Administração, que contenha informação que implique em alteração na formulação das propostas, será publicado Aviso de Prorrogação da Sessão de Abertura do prazo original para a entrega dos Documentos de Habilitação e da Proposta Comercial que será restituído.

3.7.3 - No caso de Notas de Esclarecimento, documento emitido pela Administração, que contenha informação que não cause alteração na formulação das propostas, o prazo inicialmente informado será mantido.

3.7.4 - Caso a CPL julgue necessário, poderá fazer consultas técnicas à LICITANTE, sempre feitas por escrito. As respostas só serão recebidas também por escrito, desde que não impliquem em modificação de preços ou qualquer outra alteração da proposta.

3.7.5 - A não arguição de dúvidas por parte dos LICITANTES implicará na tácita admissão de que os elementos contidos no Edital e seus anexos foram considerados suficientes.

3.5.6 – Será de inteira responsabilidade da licitante o acompanhamento nos referidos sites sobre o andamento, bem como as possíveis impugnações, esclarecimentos, prorrogações do referido certame.

4.0 - DO DIREITO DE PETIÇÃO PARA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL:

4.0.1 - O Pregoeiro conhecerá das consultas e pedidos de esclarecimentos que lhe tenham sido enviadas até 02 (dois) dias úteis antes da data prevista para abertura dos envelopes e os responderá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas do recebimento da solicitação. As consultas e/ou pedidos de esclarecimentos que forem encaminhados fora do prazo estipulado não serão conhecidas

4.0.2 – A Impugnação do Edital somente será dado ciência se protocolados até 02 (dois) dias úteis antes da data prevista para abertura dos envelopes e os responderá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas do recebimento da solicitação de Impugnação. As solicitações de impugnação que forem encaminhadas fora do prazo estipulado não serão conhecidas. 

4.0.3 - Decairá do direito de impugnar o presente Edital o licitante que não se manifestar até o segundo dia útil anterior a data de abertura dos envelopes, o que caracterizará a aceitação de todos os seus termos e condições.

4.0.3.1 - A impugnação deverá ser protocolada no Protocolo da Prefeitura para a formalização de processo, com a fundamentação da impugnação original assinada por pessoa com plenos poderes para representar a empresa, deverá ser juntado nos autos documentação que comprove tal investidura através de procuração pública ou particular, nesta última com firma reconhecida em cartório do sócio ou gerente com poderes para substabelecer, o protocolo encaminhará ao Departamento de Compras e Licitação o processo formalizado. Será aceito impugnações via e-mail e por fax, deste que legível, dentro do horário de expediente, no entanto, estes serão encaminhados ao protocolo para formalização de processo e desde que os interessados indiquem se estão impugnando como cidadão ou licitante.
4.0.3.2 – As respostas às impugnações e esclarecimentos serão enviadas por fax ou e-mail (conforme se mostrar mais ágil para conhecimento da interessada) às empresas que formalizaram o pedido de impugnação e/ou esclarecimento e ainda serão publicadas no site do Observatório Social para os demais interessados, ficando as demais empresas responsáveis pelo acompanhamento no referido site sobre o andamento, bem como as possíveis impugnações, esclarecimentos, prorrogações do referido certame.

4.0.3.3 - A exigência de que as impugnações devem ser protocoladas no protocolo da Prefeitura, formalizada com documentações que comprovem a legalidade do representante ou impugnante, se firma na necessidade do interesse público onde constantemente se observa que empresas se beneficiam da lei para protelar licitações, visando tão somente ganhar tempo para se regularizarem ou por inconformismo por não possuir produtos serviços para atender o objeto proposto, causando prejuízos ao erário pelos atrasos nos certames.
4.0.3.4 – Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de proposta e habilitação, devendo a administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis.

4.0.3.5 - Poderão retirar o edital e acompanhar os esclarecimentos e respostas às impugnações, recursos adendos erratas através dos seguintes endereços eletrônicos:

a) Site de publicação do edital na íntegra, publicação das decisões de impugnações, decisões de recursos, notas de esclarecimentos, erratas, adendos modificadores e demais informações pertinente ao certame: www.observatoriorm.org.br
b) Publicação dos Avisos desta Licitação:

b1. Diário Oficial do Município de Rolim de Moura:

www.diariomunicipal.com.br/arom - conforme Lei municipal 1.733/2009 e Decreto Municipal 1.540/2009.

b2. O Madeirão;

b3. Observatório Social de Rolim de Moura

c) E-mail para contato:

semcol.rolimdemoura@gmail.com
tiagopmrm@gmail.com  
4.0.3.6. Desta forma a administração entende que cumpre rigorosamente o princípio da Publicidade, Transparência e Comunicação dos atos desta administração.

4.0.3.7. O Licitante deverá arcar com todos os custos associados à preparação e apresentação de sua proposta. O MUNICÍPIO em nenhuma hipótese será responsável por tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na licitação ou os resultados desta.

5- DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
5.1 - Somente poderão participar do presente Pregão as empresas que atenderem às exigências e condições do presente Edital.

5.2 - Será vedada a participação de empresas na licitação quando:

a) Declaradas inidôneas por ato do poder público;

b) Sob o processo de concordata, falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

c) Impedidas de licitar, contratar, transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de suas entidades descentralizadas;

d) Estrangeiras que não funcionem no País.

5.4 – PARA AS MICRO E PEQUENAS EMPESAS E EMPREAS DE PEQUENO PORTE

5.4.1 – Em razão do regime diferenciado previsto na Lei Complementar nº 147/14, sobretudo em seus artigos 43, 44, 45 e 46, e do Decreto Presidencial nº 6.204/07, sobretudo em seu artigo 11, caput e parágrafo único, após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, a licitante que apresentou o menor preço deverá declarar, sob as penas da lei, SE CUMPRE OU NÃO CUMPRE os requisitos legais para qualificação como Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Cooperativas, ESTANDO OU NÃO ESTANDO apta a usufruir do tratamento favorecido e estabelecido pela mencionada Lei Complementar.

5.4.2 – O documento aceito para comprovação de ME ou EPP citado no item 4.4 é a Certidão simplificada da Junta Comercial do Estado sede, devidamente acompanhado pelo anexo VII deste edital.

a) A Certidão da Junta deverá ser com data do ano em exercício.

5.5 – Caso conste desta declaração que a licitante vencedora da etapa de lances não se enquadra como microempresa (ME) ou empresa de pequeno (EPP), e caso haja outra (s) licitante (s) com proposta classificada em condições de empate (nos termos do item 4.4), estas deverão se apresentarem, para que seja efetuado o procedimento prescrito nos itens subseqüentes;

5.5.1 A ausência desta declaração implicará a pena de preclusão do direito de preferência de contratação, bem como poderá ensejar o direito de preferência das demais licitantes, nos termos da LC 147/2014 e do Decreto Presidencial nº 6.204.

5.6 O pregoeiro, verificando a declaração do vencedor, ou diante de sua inércia, abrirá o prazo de 05 (cinco) minutos para que as licitantes que se declararem enquadradas como MEs ou EPPs, nos termos do item 4.5 deste edital, que estejam em condição de empate (nos termos do item 4.5.1), manifestem, novo lance de valor abaixo do menor lance obtido ao encerramento da fase de lances, objetivando a proposta mais vantajosa para a administração, a aceitabilidade da proposta fica condicionada aos preços de mercado (média) juntada aos autos, a administração não contratará valor superior a essa média ou valor orçado.

5.7 - A falta de manifestação do licitante que tenha direito à referida preferência disposta na LC 147/2014 ensejará a preclusão do referido benefício legal.

5.7.1 Se a vencedora do certame for uma Microempresa (ME) ou empresa de Pequeno Porte (EPP) esta deverá apresentar no envelope de habilitação certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial, emitida nos termos do art. 1º c/c art. 8º da instrução normativa nº 103/2007, do departamento nacional de registro do comercio, bem como a Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (anexo VII), para comprovação de que se enquadram no regime especial da Lei citada neste item. Após a classificação final dos preços propostos, como critério de desempate, será dada preferência à contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que o menor preço ofertado não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte.

5.7.2 - Entende-se por condição de empate mencionado no caput deste item (previsto na LC 147/2014) aquelas situações em que a proposta apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno porte seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, ocasião na qual proceder-se-á da seguinte forma:

5.7.3 - Na equivalência de preços (empate) entre uma empresa licitante que não se enquadra no regime especial da LC 147/2014 e uma microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), será aberto prazo para as MEs ou EPPs ofertar lance menor que a proposta mais bem classificada sendo considerada vencedora a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que ofertar o menor lance.

5.7.4 – No caso de equivalência (empate) dos valores apresentados entre microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem no intervalo estabelecido no subitem 4.7.2, será realizado sorteio entre elas para que se determine quem ofertará primeiro o lance menor do que a proposta originalmente mais bem classificada.

5.7.5– Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, na própria sessão pública, após verificação da documentação de habilitação.

5.7.6– As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeitos de habilitação, conforme item 9 e incisos deste Edital, sob pena de inabilitação, ainda que essa apresente alguma restrição.

5.7.7– Havendo alguma restrição na documentação para comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, devendo a empresa interessada apresentar as respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

5.7.8– A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, deste Edital, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

5.7.8– A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, deste Edital, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

6 - DAS DATAS DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

6.1 - Os envelopes “DOCUMENTAÇÃO” e “PROPOSTAS” deverão ser entregues no dia e hora, conforme especificado no preâmbulo do edital.

7 - DO CREDENCIAMENTO

7.1 - Pretendendo a licitante credenciar representante, deverá apresentar ao Pregoeiro documento comprovando que este possui poderes para formular propostas e praticar todos os demais atos relativos a este Pregão. Somente poderá participar da fase de lances verbais o representante legal da licitante que estiver presente ao evento e devidamente credenciado.

7.2 - Para se credenciar como participante deste Pregão o representante legal da licitante deverá apresentar cópia autenticada de sua cédula de identidade ou documento equivalente, acompanhado do documento credencial que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública e praticar, em nome da licitante, todos os atos pertinentes a este Pregão, tais como: formular ofertas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos;

7.3 - ENTENDE-SE POR DOCUMENTO CREDENCIAL:

Nota: 
a) A empresa participante do certame licitatório, ao apresentar o contrato social no ato do credenciamento, não precisa apresentar dentro do envelope de habilitação. (ENVELOPE 02)

b) Na hipótese dos documentos que comprovam a regularidade da outorga de credenciamento (estatuto, contrato social etc.), a declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação ou qualquer outro documento referente à fase de credenciamento, que por equivoco esteja dentro do envelope de “Proposta” ou de “Habilitação”, poderão ser retirados dos respectivos envelopes, pelo próprio representante, que procedera a novo fechamento do envelope.
7.3.1 – Para o Credenciamento, as empresas licitantes deverão apresentar fora dos envelopes de Proposta de Preço e habilitação os seguintes documentos:

a)Estatuto ou contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou assemelhada da empresa licitante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, com cláusula especifica que o mesmo pode assinar individualmente pela empresa, ou assinando solidariamente, deverá apresentar procuração pública ou particular dos outros sócios, dando plenos poderes para representá-los.

b) Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento através de outorga por instrumento público ou particular, neste último caso, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular ofertas e lances de preços, para recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame, com firma reconhecida.

 c) 
Cópia do RG e CPF ou documento equivalente do representante legal da empresa, os documentos deverão ser autenticados em cartório ou por Servidor da SEMCOL, neste último deverá ser apresentado os originais para conferência.

d) Documento de Credenciamento (anexo III) (este documento credencia apenas para este pregão, deverá ser apresentado juntamente com a procuração pública ou particular, neste caso com firma reconhecida em cartório).

e) Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo da Habilitação (anexo IV)

f) Declaração que não emprega menor (anexo V)

g) Para comprovação da outorga de poderes, solicita-se apresentar no ato do credenciamento o original ou cópia autenticada em cartório ou por servidor do Departamento de Compras e Licitação do contrato social da empresa com cláusula específica em que o sócio pode assinar isoladamente ou individualmente pela empresa, não havendo esta cláusula no contrato social os demais sócios deverão assinar conjuntamente os documentos dando plenos poderes para o representante legal. (o não cumprimento desta solicitação no ato do credenciamento não descredencia a empresa, no entanto, caso ela vença itens deverá apresentar este documento no envelope de habilitação).

7.3.2 - A licitante que não se fizer representar legalmente estará desistindo tacitamente de se manifestar durante a sessão pública e o preço apresentado na sua proposta de preço será mantido para efeito de classificação das propostas.

7.5 - Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante;

7.5.1- Não será aceito um representante de determinada empresa que detenha cotas de outra empresa participando do mesmo certame.

7.6 - A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 6.1, 6.2 e 6.3.1 não implicará a exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestar-se na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção.

7.6.1 – Na fase de análise dos documentos de credenciamento qualquer empresa pode apresentar seus documentos para se credenciar, aberta a sessão para abertura dos envelopes de proposta de preço não mais será aceito documentos para o credenciamento, ficando a empresa que apresentou com atraso impedida de participar do certame.

7.7 - Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues separadamente dos envelopes de números 01 e 02.

7.8 – As procurações particulares deverão ser com firmas reconhecidas em cartório.

8 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO

8.1 - DO ENVELOPE 01 “PROPOSTA DE PREÇOS”

O envelope “PROPOSTA DE PREÇOS” deverá apresentar-se inviolável e assinado, e ser entregue até a data e hora indicadas, e deverá indicar em sua parte externa os seguintes dizeres:

REFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA

PREGÃO Nº000/2017
ENVELOPE 01 “PROPOSTA DE PREÇOS”

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:

CNPJ:

ENDEREÇO:

8.2- DO ENVELOPE 02 “DOCUMENTAÇÃO”

O envelope “DOCUMENTAÇÃO” deverá apresentar-se inviolável e assinado, e ser entregue até a data e hora indicadas, e deverá indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA

PREGÃO Nº000/2017
ENVELOPE 02 “DOCUMENTAÇÃO”

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:

CNPJ:

ENDEREÇO:

9 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

· 9.1 - As propostas de preços deverão ser entregues em 01 (uma) via, preferencialmente em formulário padronizado da licitante, nos conforme Modelo constantes no Anexo II deste Edital, datadas e assinadas pelo representante legal da empresa devidamente identificado.

· 9.2 - As propostas deverão ser rubricadas e numeradas, em todas as suas páginas e anexos para maior segurança da licitante, não pode conter emendas, rasuras ou entrelinhas, deve ser em linguagem clara e que não dificulte a exata compreensão de seu enunciado e conterão:

· Razão social, endereço, CNPJ, endereço completo, telefone e fax;

· Nome e número do Banco, número da agência da Conta Corrente da proponente;

· Modalidade e número desta licitação.

· Os preços devem ser cotados em moeda corrente nacional, com centavos de no máximo 02 (dois) decimais após a vírgula;

· Os preços ofertados devem ter como referência os praticados no mercado atacadista. O pagamento será realizado mediante liquidação de despesa ou serviços em até 30 (trinta) dias, conforme dispõe Art. 62 e 63 da 4.320/64, e demais documentos pertinentes ao objeto licitado, devendo neles estar inclusas todas as despesas com fornecimento, incluindo tributos, encargos, frete, descarregamento, embalagem e demais ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto ofertado.

9.3 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da abertura dos envelopes.

9.4 - Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, ou o mesmo tenha sido declarado inidôneo para licitar com a Administração Pública, este ficara impedido de participar da presente licitação, correspondendo a simples apresentação da proposta à indicação, por parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o pregoeiro do disposto no art. 97 da Lei 8.666/93.

10 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE 02

Nota: 

a) A empresa participante do certame licitatório, ao apresentar o contrato social no ato do credenciamento, não precisa apresentar dentro do envelope de habilitação. (ENVELOPE 02)

10.1 - As Licitantes deverão apresentar os documentos de habilitação abaixo relacionados, devendo estar devidamente rubricados, numerados, encadernados/ou com brochuras da forma como preferir os licitantes, sendo os respectivos documentos apresentados em 01 (uma) via original ou autenticada pelo cartório de registro ou por Servidor do Departamento de Compras e Licitação, para efeito de comprovação relativo a:

a) Habilitação Jurídica;
b) Regularidade Fiscal;
c) Qualificação Econômico-Financeira;

10.2 - Apresentação do anexo IV impresso em papel que identifique a licitante e devidamente assinado.

10.3 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: Conforme disposto no art. 28, da Lei 8.666/93.

10.3.1 - Cédula de Identidade, cópia autenticada, em cartório ou por servidor público, do representante legal da empresa e dos sócios, conforme inciso I.

10.3.2 - Empresa Individual: registro comercial, conforme inciso II;

10.3.3 - Sociedades Comerciais: Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e alterações ou alteração consolidada, em vigor devidamente registrados na Junta Comercial, conforme inciso III;

10.3.4 - Sociedades por Ações: Além do exigido para sociedades comerciais, deverá vir o documento de eleição de seus administradores, conforme inciso III;

10.3.5 - Sociedades Civis: Ato constitutivo, devidamente registrado no órgão competente, acompanhada de prova da diretoria em exercício, conforme inciso IV;

10.3.6 - Sociedades Estrangeiras: Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, conforme inciso V;

10.4 - DA REGULARIDADE FISCAL: Conforme disposto no art. 29, da Lei 8.666/93.

10.4.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, conforme inciso I;

10.4.2 - Certidão Negativa de Tributos da Fazenda Federal, conforme inciso III; 

10.4.3 - Certidão Negativa de Tributos da Divida Ativa da União, conforme inciso III;

10.4.4 - Certidão Negativa de Tributos Estaduais, conforme inciso III;

10.4.5 - Certidão Negativa de Tributos Municipais, conforme inciso III;

10.4.6 - Certidão Negativa de Débito - CND, relativa à Seguridade Social – INSS, conforme inciso IV;

10.4.7 - Certificado de Regularidade do FGTS, conforme inciso IV;

10.4.8 – DA REGULARIDADE TRABALHISTA

10.4.8.1 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), lei n° 12440 2011.

Nota: Será aceito certidão conjunta. Todas estas certidões deverão estar no prazo de validade.

10.5 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: Conforme art. 31, da Lei 8.666/93.

10.5.1 - Certidão Negativa de Falência e Concordata, emitida pelo cartório.

10.6 – DAS CERTIDÕES

10.6.1 - As certidões constantes deste Edital, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pela Comissão, se emitidas nos últimos 30 (trinta) dias corridos.

10.6.1 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documentos em substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos.

10.6.2 - A validade das certidões emitidas pela INTERNET, ficam condicionadas à confirmação no endereço eletrônico específico.

10.7- DAS EMPRESAS COM CADASTRO NESTE DEPARTAMENTO
10.7.1– As empresa que tenham realizado cadastro junto ao Departamento de Compras e Licitação no ano de 2017, deverão apresentar para efeito de habilitação (no envelope 02) apenas os documentos relacionados abaixo:

10.7.2 – CERTIFICADO DE CADASTRO DA EMPRESA (do corrente ano de 2017)

10.7.3 - REGULARIDADE FISCAL: Conforme disposto no art. 29, da Lei 8.666/93. (todas as certidões)

10.7.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: Conforme art. 31, da Lei 8.666/93. (apenas a certidão de falência e Concordata)

10.7.5 – OS ANEXO II, III, IV, V, VI e VII, deverão ser apresentados conforme solicitado no Edital.10- 

10.7.6 – Todos os documentos para credenciamento citados no item 6 e seus subitens.

11- DA SESSÃO DO PREGÃO

11.1 - O credenciamento ocorrerá na mesma data, local e hora marcada já citado no item 1.1, antes do inicio da sessão.

11.2 - Declarada aberta à sessão, os credenciados entregarão ao pregoeiro os documento solicitados no item 6 e seus subitens, que serão analisados, aberta a sessão os credenciados entregarão os envelopes com as propostas de preços e o envelope de habilitação. Os envelopes com documentos de habilitação permanecerão lacrados sob a guarda do (a) pregoeiro (a), sendo abertos na fase de habilitação somente os vencedores de itens, sendo devolvidos devidamente lacrados para os representantes os documentos que não forem abertos.

11.3 Na fase de análise dos documentos de credenciamento qualquer empresa pode chegar e apresentar seus documentos para se credenciar, aberta a sessão para abertura dos envelopes de proposta de preço não mais será aceito documentos para o credenciamento, ficando a empresa que se apresentou com atraso impedida de participar do certame.

11.3.1 - Da abertura das propostas de preços (classificação das propostas) - Os envelopes com as propostas de preços serão abertos imediatamente pelo pregoeiro, que verificará a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, desclassificando, preliminarmente, aquelas que estiverem:

a) Em desacordo com este edital;

b) Com preços excessivos (manifestamente superiores ao limite de preços do mercado);

c) Com preços manifestamente inexequíveis.

11.3.2 - Verificada a compatibilidade com o exigido no edital, serão classificadas a proposta de menor preço e aquelas que tenham valores sucessíveis e superiores em até 10% (dez por cento) daquela.

10.3.3 - Quando não existirem no mínimo três propostas sucessivas e superiores em até 10% (dez por cento) da menor proposta de preços, será classificado as três melhores propostas subsequentes à de menor preço, quaisquer que sejam seus valores.

11.3.4 - Havendo empate entre propostas de preços que se enquadrem nas hipóteses descritas nos dois subitens anteriores, serão todas classificadas.

11.4 - Dos lances verbais

11.4.1 - Após a classificação das propostas, o pregoeiro a divulgará em alta voz, e convidará individualmente os representantes dos licitantes classificados a apresentarem lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, e não poderá haver repetição do mesmo lance pelo licitante subsequente.

11.4.2 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da etapa de apresentação de lance verbal, com a manutenção do último preço por ele apresentado para efeito de ordenação das propostas. Caso todos os licitantes se recusem a apresentar lances verbais, a ordem de classificação das propostas escritas será mantida.

11.4.3 - Será permitido o uso de celular e outros meios de comunicação, pelos credenciados, para fins de consulta.

11.4.4 - Ficará estipulado um tempo máximo de 03 (três) minutos para cada lance.

11.4.5 - A rodada de lances verbais será repetida quantas vezes o pregoeiro considerar necessário.

11.4.6 - Os lances verbais devem ser distintos e decrescentes, não se admitindo empate.

11.4.7 - O pregoeiro poderá a qualquer momento estipular limites a serem oferecidos pelos credenciados de um lance para o outro;

11.4.8 - Após ofertados lances, não será aceito DESISTÊNCIA do mesmo, por parte do fornecedor que fez a oferta.

11.5 - Da habilitação

11.5.1 - Superada a fase de classificação, o pregoeiro passará à abertura do envelope de documentos da primeira colocada, examinando os mesmos.

11.5.2 - Se o primeiro colocado não for considerado habilitado, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus documentos de habilitação.

11.5.3 - O pregoeiro divulgará a classificação final, com a proclamação do vencedor do certame.

11.5.4 - Da reunião lavrar–se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, a qual, ao final, será assinada pelo pregoeiro e pelos licitantes.

11.5.6 - Durante os trabalhos em reunião pública, somente será permitida a manifestação oral ou escrita de represente legal ou credenciado da empresa.

11.6- Ocorrendo renúncia expressa quanto à interposição de recursos, decididos os eventuais interpostos ou decorridos os prazos para sua interposição, o Pregoeiro passará a fase seguinte do certame.

12- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

12.1 - O documento de credenciamento deverá ser entregue ao pregoeiro fora dos envelopes 01 e 02, a não apresentação dos documentos de credenciamento, na falta do mesmo a empresa ficará impedida de efetuar lances bem como outros procedimentos. 

12.2 - Serão desclassificadas as propostas apresentadas em desacordo com o presente Edital, ou com borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se inequivocamente tais falhas não acarretam lesões ao direito das demais licitantes, prejuízo à Administração ou que impeçam a exata compreensão de todo o seu conteúdo;

12.3 - Os erros aritméticos serão corrigidos da seguinte maneira: se existir diferenças entre o preço global e o preço unitário que resulte da multiplicação dos preços pelas correspondentes quantidades, prevalecerá o preço unitário e o preço global será corrigido. Se houver diferença entre palavras e cifras, prevalecerá o montante em palavras. Se a licitante não aceitar a correção, sua proposta será desclassificada;

12.4 - Não serão consideradas, para efeito de julgamento, quaisquer ofertas de vantagens ou condições não previstas no presente Edital, ou preços baseados em ofertas de outras licitantes.

13- DA HOMOLOGAÇÃO

13.1 - A homologação do presente certame compete ao Chefe do Executivo, ato que será praticado após o julgamento e após o decurso dos prazos recursais ou a decisão dos recursos eventualmente interpostos.

14- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediatamente e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do concorrente.

14.1.2 - Os representantes que não manifestarem interesse em apresentar recursos logo após a divulgação do resultado, não mais poderão fazê-lo.

14.1.3 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

14.1.4 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos autos insuscetíveis de aproveitamento.

14.1.5 - Não serão conhecidos recursos protocolados fora do prazo legal.

14.1.6 – A decisão da comissão de licitação, quanto aos recursos serão publicados no site e www.observatoriorm.org.br e enviados a empresa por e-mail somente se informado na documentação da mesma.

15- DO CONTRATO

15.1 – O contrato deverá ser firmado por representante legal detentor ou por procurador com poderes para tal, mediante comprovação através de contrato social ou instrumento equivalente e procuração, respectivamente, juntamente com apresentação da Cédula de Identidade Civil, junto à Procuradoria Geral do Município.

15.2 – A licitante vencedora terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para assinar o contrato, a contar do recebimento da comunicação verbal, devidamente certificada nos autos, realizada por servidor lotado na Procuradoria Geral do Município – PGM, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei nº 8.666/93.

15.3 – O prazo de assinatura do contrato estipulado no item anterior poderá ser prorrogado por uma vez, por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso pela licitante vencedora, desde que haja motivo justificado e aceito pela P.G.M.

15.4 – A recusa injustificada da licitante vencedora em atender o disposto no item anterior caracterizara descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a às penalidades inseridas no item 16 deste edital, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis.

15.5 – Nos termos do Art. 54 da Lei nº. 8.666/93, o contrato reger-se-á por suas clausulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe, supletivamente o princípio da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

15.6 – O contrato, bem como as quantidades, poderá ser prorrogado em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração.

16- DAS PENALIDADES:

16.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada caracterizará a inadimplência, sujeitando-a as seguintes penalidades:

16.1.1 - advertência; (será aplicada se após a empresa receber a primeira notificação da Secretaria responsável não cumprir com o estipulado na notificação).

16.2 - multa nos seguintes percentuais:

a) 0,3% (três décimos por cento) do valor da Nota de empenho por dia de atraso na retirada dos referidos instrumentos, na entrega do objeto ou da correção dos serviços no caso de se mostrarem inadequados ou fora das especificações contratadas;

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor da Nota de empenho, no caso de atraso igual ou superior a 15 (quinze) dias, podendo ensejar, a critério da Contratante, o cancelamento da licitação e a rescisão do Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas nos subitens acima.

16.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; (será aplicada após o contraditório e ampla defesa se não considerado pelo Departamento de Compras e Licitação).

16.4 - A aplicação das penalidades de advertência e multa prevista nos subitens 16.1.1 e 16.1.2 serão aplicadas através de ofícios e publicadas nos órgãos oficiais.

16.5 - É competente para aplicar a advertência e multa a Secretaria requisitante e a declaração de Suspensão temporária e a declaração de inidoneidade o Chefe do Departamento de Compras e Licitação do município.
16.6 - Na aplicação dessas penalidades será facultada a defesa prévia do contratado no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

16.7 - As multas não têm caráter compensatório, são independentes e cumulativas e não eximem a contratada da prestação dos serviços;

16.8- O valor das multas aplicadas será sempre deduzido do pagamento da Fatura/Nota Fiscal do mês de referência da prestação do serviço, se não houver recurso ou se o mesmo estiver definitivamente denegado;

16.9 - A aplicação da penalidade de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade é de competência do Departamento de Compras e Licitação, facultada a defesa do contratado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da abertura de vista, contados a partir da intimação do ato.

16.10 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e serão descredenciados no sistema de cadastramento de fornecedores pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, conforme art. 7º da Lei nº. 10.520/2002.

17- DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 – A critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA/RO e mediante despacho fundamentado da autoridade competente, a presente licitação poderá ser transferida, revogada no todo ou em parte, anulada por ilegalidade, sofrer o seu objeto acréscimo ou suspensão (na forma do Artigo 65 da Lei 8.666/93) e, ainda anulação sem que, por qualquer desses motivos possam os licitantes reclamar direitos ou exigir indenizações;

17.2 – Independentemente de declaração expressa, a simples participação das empresas nesta licitação implica em aceitação pela das condições estipuladas nas presentes Editais e submissões totais as prescrições legal vigentes;

17.3 – É facultada ao Pregoeiro e equipe de apoio ou autoridade superior, em qualquer das fases desta licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução de assunto relacionado ao presente Pregão, tanto por meio eletrônico, quanto in loco;

17.4 - As decisões emanadas pelo Pregoeiro serão consideradas definitivas depois de homologadas pela autoridade competente da PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA/RO.

17.5 - A empresa vencedora, não poderá sub-rogar ou sub-empreitar o contrato para execução deste serviço, sem a expressa concordância da contratante. A concordância da contratante para tal procedimento, somente ocorrerá, após a solicitação da contratada, devidamente justificada.

17.6 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, que decidirá com base na legislação em vigor;

17.7 - As omissões, porventura existentes neste Edital, serão sanadas pelo Pregoeiro - Prefeitura Municipal de Rolim de Moura/RO observadas as disposições da Lei Federal 10.520/2002, subsidiariamente com a Lei 8.666/93, atualizadas pelas Leis Federais nº.s 8.883/94 e 9.648/98, e demais disposições legais e regulamentos pertinentes, bem como diretrizes expedidas pelos órgãos interessados.

17.8 - Quaisquer informações poderão ser obtidas de Segunda a Sexta-Feira, no horário das: 07:30 ás 13:30 h, na sala de reuniões da CPL, localizado no Prédio da Prefeitura Municipal de Rolim de Moura-RO, A Av. João Pessoa nº 4478, e/ou pelo Fone Fax: 3442-1854.

17.9 – O Pregoeiro no interesse da Administração poderá sanear irregularidades observadas na documentação e proposta, sendo possível a promoção de diligências e a verificação eletrônica de documentos, destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

17.10- A comarca de Rolim de Moura - RO, será considerado domicílio desta licitação e foro competente para dirimir quaisquer dúvidas referentes à licitação e procedimentos dela resultantes.

Rolim de Moura – RO, 07 de julho de 2017.

________________________________

Tiago Anderson Sant’ Ana Silva
Pregoeiro
Portaria nº 463/2017
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
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1
DO OBJETIVO

O objeto deste termo está inserido na estratégia da PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA em adquirir uma SOLUÇÃO TECNOLÓGICA para suportar e implementar os sistemas e aplicativos de uso do executivo.

Estas aquisições se fazem necessárias a partir do desejo do poder executivo em modernizar seus processos e sistemas, contribuindo para o alcance de um estágio mais avançado de maturidade gerencial e organizacional, condizentes com os desafios impostos pelos novos patamares de recursos e demandas da Lei de Acesso a Informação; transparência, segurança, alta disponibilidade e gerenciamento eficaz.
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2
DO OBJETO

O presente Termo de Referência tem por objeto contratação Serviços de comunicação de dados do tipo lan to lan entre a rede local (LAN) do prédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA e demais órgãos das secretarias distribuídos geograficamente no município de Rolim de Moura compreendendo 33 pontos de acesso da zonas urbanas e rural, através de infraestrutura de fibra ótica e ativos de uso em comodato para funcionamento 24 horas por dia, 7 dias por semana, para implantação do projeto “Rolinfovia” garantindo mínimo 20 Mbps nos pontos de acesso (lol).

A Solução Tecnológica deverá disponibilizar e garantir acesso aos usuários dos sistemas e aplicativos da PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA nas condições constantes no presente TERMO DE REFERÊNCIA e seus ANEXOS.

As empresas participantes, doravante denominadas LICITANTES, deverão ser capazes de executar todo o conjunto de SERVIÇOS, doravante denominados de SOLUÇÃO TECNOLÓGICA, OBJETO da presente licitação. Não será aceita a formação de consórcio para a execução do OBJETO deste certame.

Não será aceita a subcontratação apenas para a execução do serviço de comunicação de dados, pois a empresa CONTRATADA será responsável total e exclusivamente pela prestação integral dos serviços realizados, não sendo aceito, sob qualquer pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para terceiros.

Os serviços citados deverão ser administrados pela empresa CONTRATADA com gerenciamento e suporte técnico inclusos na solução tecnológica apresentada.

Os serviços deverão possuir uma disponibilidade mínima de 99,96%.

A CONTRATADA deverá licenciar todos os softwares necessários para prestação do serviço, objeto deste termo de referência.
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3
JUSTIFICATIVA

3.1 O processo de inclusão digital exige esforços concentrados para a democratização dos meios de acesso à informação e ao conhecimento.

3.2 Uma das ações necessárias para a inclusão digital é o fornecimento de infraestrutura de redes, por meio da qual é possível não só conectar cidadãos e órgãos da administração pública à rede mundial de computadores, mas também permitir o provimento de serviços de governo eletrônico.

3.3 A implantação do Projeto “Rolinfovia” contribui para o desenvolvimento socioeconômico e cultural, ao permitir que os cidadãos acessem os mais diversos tipos de conteúdo existentes na internet, desde sites de busca, redes de relacionamento, wikis, fóruns de discussão até redes sociais, programas de bate-papo, sites de vídeo-streaming e outros.

3.4 A utilização de serviços de comunicação através da LAN TO LAN possibilita ao município, que no momento não possui recursos suficientes para compra de infraestrutura de redes e ainda, equipe especializada para implantar tal infraestrutura, principalmente nas regiões mais remotas. Isto posto, a escolha da metodologia da implantação do projeto ROLINFOVIA, interligando a prefeitura aos órgãos através do LAN TO LAN traz grandes benefícios econômicos e sociais para essas regiões, entre eles a atração de provedores de acesso à internet e de empresas de tecnologia. Além disso, fomenta o uso de mão-de-obra local e, indiretamente, gera demanda para a sua qualificação.

3.5 A modernização administrativa das três esferas do governo municipal passa, necessariamente, pela digitalização e integração dos diversos serviços públicos providos pelos órgãos. Esse processo traz agilidade, complementaridade para as ações governamentais. Alguns dos serviços que poderão ser oferecidos a partir da implantação da infraestrutura da ROLINFOVIA são: gestão da educação e Portal da educação, controle de matrículas e Ensino a Distância, gestão do Sistema de Saúde e Telemedicina, acesso às informações e melhoria da gestão pública e comunicações unificadas.

3.6 A contratação desse serviço de comunicação LAN TO LAN entre a prefeitura e demais órgãos ou departamentos, fortalece o projeto ROLINFOVIA e contribui possibilitando o compartilhamento informações entre os diversos órgãos desta instituição num tempo hábil para atender as necessidades de órgão como Saúde, Educação e Administração pública.

3.7 À exemplo da saúde, hoje o SUS oferece todo suporte em sistemas que necessitam estarem integrados com objetivo de facilitar o atendimento ao cidadão. Atualmente em nosso município possuímos os seguintes cenários (cenário 2 e 3) demonstrados nas Figuras abaixo que torna o registro dos atendimentos realizados muito dispendioso do e-SUS1:
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O e-SUS Atenção Básica (e-SUS AB) é uma estratégia do Departamento de Atenção Básica para reestruturar as informações da Atenção Básica em nível nacional. Esta ação está alinhada com a proposta mais geral de reestruturação dos Sistemas de Informação em Saúde do Ministério da Saúde, entendendo que a qualificação da gestão da informação é fundamental para ampliar a qualidade no atendimento à população. A estratégia e-SUS AB, faz referência ao processo de informatização qualificada do SUS em busca de um SUS eletrônico.
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Onde o desejado com a contratação do serviço de comunicação objeto desse contrato, poderemos num curto espaço de tempo interligar as UBS e atingir o Cenário 6, que é o mais indicado, aumentando o grau de eficiência na gestão do e-SUS em nosso município:
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Secretaria Municipal de Educação

	Item
	Órgão
	Localização

	
	
	

	
	
	

	01
	Secretaria
	Av. Curitiba, esq. com Jaguaribe

	
	
	

	02
	Centro Cultural
	Av. Guaporé, entre Campo Grande e Niteroi

	
	
	

	03
	Biblioteca
	Av. Fortaleza, entre Guaporé Norte Sul – Bairro Centro

	
	
	

	04
	Escola Dina Sfat
	Av. Poeta Augusto dos Anjos, 4060 – Bairro Jardim

	
	
	Tropical

	
	
	

	05
	Escola Cora Coralina
	Av. Porto Velho, entre Norte Sul e Guaporé

	
	
	

	06
	Escola João Batista
	Av. Cecilia Meireles – Bairro Cidade Alta

	07
	Escola Valdecir Sgarbi Filho
	Av. Tocantins, 4787, entre Fortaleza e Florianópolis

	08
	Escola Balão Mágico
	Av. Fortaleza, esquina com Norte Sul

	
	
	

	09
	Escola Maria de Fátima Oliveira
	Rua Capibaribe, esq. com Macapá

	
	
	

	10
	Escola Dionísio Quintino
	Av. Rio Verde, 6480 – Bairro Beira Rio

	
	
	

	11
	Escola José Verissimo
	Linha 176, esq. com a RO 010, sentido Nova Brasilândia

	12
	Escola Francisco Duran
	Linha 196, Km 13,5 RO 010, sentido Nova Estrela

	13
	Escola Pequeno Príncipe
	Rua Arariboia, 2892, Nova Estrela

	14
	Teatro Municipal
	Rua Guaporé, esq. com Florianópolis – Bairro Centro

	15
	Creche Menino Jesus
	Av. Goiânia, entre Tocantins e Norte Sul

	
	
	

	16
	Creche Altemar Tavares
	Av. Poeta Augusto dos Anjos, 4060 - Bairro Beira Rio


Total de pontos de acesso: 16

Secretaria Municipal de Administração e demais secretarias e órgãos

	Item
	Órgão
	
	Localização

	
	
	
	
	

	01
	Prédio da Prefeitura
	
	Av. João Pessoa, 4478 - Bairro Centro

	02
	Secretaria de obras
	
	Rua Porto Velho, 3117 – Bairro Centro

	03
	Cemitério
	
	Rua Barão de Melgaço, 3211 – Bairro Planalto

	04
	Praça Durvalino
	
	Av. Norte Sul, entre Fortaleza e Florianópolis

	05
	Praça 5 de Agosto
	
	Corumbiara, entre João Pessoa e São Luiz

	
	
	
	
	

	06
	Praça do PEC
	
	São Paulo, entre Corumbiara Jaguaribe

	Total de pontos de acesso: 6
	
	
	

	Secretaria Municipal de Saúde
	
	
	

	Item
	Órgão
	
	Localização
	

	01
	Secretaria
	
	Verificar Endereço do Novo Prédio
	

	02
	Hospital Municipal
	
	Av. Cuiabá, 5414 – Bairro Planalto
	

	03
	Clínica da Mulher
	
	Av. Tocantins, 5424 – Bairro Planalto
	

	
	
	
	
	

	04
	Laboratório
	
	Av. Natal, esq. com Tocantins, 5562 – Bairro
	

	
	
	
	Planalto
	

	05
	PSF – Cidade Alta
	
	Av. Cecilia Meireles, 5728
	

	06
	PSF – Albert Sabin
	
	Av. Florianópolis, 5432 – Bairro Centro
	

	
	
	
	
	

	07
	PSF – Tropical
	
	Rua Safira, 4631 – Bairro Jardim Tropical
	

	08
	PSF – Nova Estrela
	
	Av. Tancredo Neves, 2921 – Bairro Centro –
	

	
	
	
	Nova Estrela
	

	09
	Unidade de Saúde Planalto
	
	Rua Barão de Melgaço, 3581 – Bairro Planalto
	

	10
	Zoonozes
	
	Av. Urupá, 3340 – Bairro Industrial
	

	11
	SAMU
	
	Av. Florianópolis, 5540 – Bairro Centro
	

	
	
	
	
	

	12
	CAPS – Centro de Atenção
	
	Av. Cuiabá (ao lado do Hospital) – Bairro
	

	
	Psicossocial
	
	Planalto
	

	13
	Fundação Nacional de Saúde
	
	Av. Florianópolis, 5580 – Bairro Centro
	

	
	(FUNASA)
	
	
	

	14
	UPA
	
	Av. Recife, entre Rio Madeira e Tocantins
	

	Total de pontos de Acesso: 14
	
	
	

	Quadro resumo:
	
	
	


	1.
	Total de pontos de acesso, exceto serviço de wifi ........................... 33;

	2.
	Total de pontos de acesso por wifi .................................................. 3;

	3.
	Total geral de pontos de acesso, incluindo wifi ............. 36;

	
	


Assim, serão contratos 33 pontos, sendo 30 pontos de acesso distribuídos entre órgãos, prefeitura, escolas, postos de saúde e outros 3 pontos deverão ser utilizados com acesso por hotspot a serem instalados em praças a serem definidas pela prefeitura.
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4
DO SERVIÇO A SER CONTRATADO

O serviços serão descritos e apresentados num único item e serem entregues por uma única empresa que possui infraestrutura de conectividade 100% em fibra ótica devidamente já previamente ao certame licitatório instalada, com todas licenças necessárias junto à ANATEL, CERON etc. para fornecimento do servido LAN TO LAN de forma a minimizar a possibilidade de descontinuidade dos serviços contratados e, consequentemente, o comprometimento do acesso aos sistemas e aplicativos utilizados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA.

SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO DE DADOS, LAN TO LAN, ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA E DEMAIS ÓRGAOS/SECRETARIAS

O serviço de comunicação de dados, consiste no fornecimento de 33 (TRINTA E TRES) canais para interligação da LAN entre da PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA e demais órgãos listados formando uma MAN - Rede Metropolitana, na categoria LAN to LAN, de acordo com especificado no item 3 - Justificativa. A entrega deste canal deverá fibra ótica com redundância de forma a garantir a alta disponibilidade do serviço contratado. Garantindo MÍNIMO 20 Mbps (full) de transferência.

O local da entrega na LAN da PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA é:
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Setor de Tecnologia da Informação – TI

Secretaria Municipal de Administração – SMA

Prefeitura Municipal de Rolim de Moura – RO

Avenida JOAO PESSOA, 44, CENTRO

A CONTRATADA deverá fornecer canal com transmissão full duplex e taxa simétrica, isto é, tenha a mesma capacidade de transmissão para o tráfego de entrada e de saída, simultaneamente;

Não será permitido o fornecimento de enlaces via satélite;

Não será permitida a utilização de agregação de várias portas no roteador, pois a conexão dever ser fornecida utilizando uma única interface;

A CONTRATADA deverá fornecer para a PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA um meio on-line de consulta, com segurança de acesso, com informações de desempenho do canal principal de comunicação ponto a ponto fornecido, gráficos de tendências e horários de maior e menor utilização.
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5
Características básicas mínimas da infraestrutura, suporte para o serviço contratado
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Figura 1 - Topologia Inicial proposta
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Figura 2 - Serviço de Hotspots nas praças

Topologia proposta pela equipe técnica do setor de Tecnologia da PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA, como exemplo, para cumprimento do objeto do Termo de Referência visando atender o LAN TO LAN através de 100% de fibra ótica entre PREFEITURA e demais secretarias, órgãos e praças.

No que tange ao atendimento dos pontos de acesso localizados na zona rural, no caso da CONTRATADA não possuir fibra até a data do certame; a mesma poderá logo após assinatura contratual, atender com rádios que utilizam protocolos proprietários. E, num prazo NÃO mais que 60 dias, após ativação dos pontos, neste caso através de rádios protocolo proprietário; o acesso entre a rede localizada na zona urbana à zona rural todos os pontos, neste caso atendidos na zona rural; deverão ser impreterivelmente ser substituídos por fibra, devidamente habilitados e regulamentados via órgãos de fiscalização, sem comprometer objeto principal desse certame.

Caso a empresa não consiga atender com fibra ótica, em substituição aos pontos, ora atendidos na zona rural com rádios protocolo proprietário, dentro do prazo estipulado de máximo 60 (sessenta) dias após assinatura contratual, deverá ser desclassificada, sob pena de quebra contratual e em seguida chamada outra empresa.

Nos itens à seguir serão descritos especificações da infraestrutura pretendida como alternativa à apresentada na Figura1 e Figura 2. Onde, não importa a metodologia adotada e/ou equipamentos propostos pela empresa vencedora do certame, desde que seja apresentado um Projeto executivo e atenda o LAN TO LAN (objeto principal desse certame) à equipe técnica da Prefeitura Municipal de Rolim de Moura, que será analisado podendo este, caso não atenda as especificações mínimas, ser rejeitado, desclassificando a vencedora do certame e/ou solicitado que seja adequado às especificações mínimas aqui descritas nos itens a seguir:

5.1 A rede de comunicação de dados da “Rolinfovia” proposta será dividida em: backhaul, núcleo, distribuição e acesso, solução gerenciadora da infraestrutura (SGI), conforme Figura 1 e Figura 2 a seguir.

5.2 O backhaul é considerado, para este documento, como sendo a sub-rede a partir do Núcleo, fora do gerenciamento da solução e em direção à internet.

5.2.1 A CONTRATADA deverá fornecer torres, infraestrutura de fibra etc. em sítios adequados para a conexão entre a PREFEITURA e o backbone do provedor de acesso para com os demais órgãos, secretarias (pontos de acesso) à LAN TO LAN. Todas as obras de adequação desse sítio (limpeza, terraplanagem, etc.) ficarão a cargo da CONTRATADA.

5.2.2 Deverá haver previsão da localização do sítio a que se refere o subitem no Projeto Executivo (projeto as-built).

5.3 O núcleo é o conjunto de conexões e equipamentos que compõem a parte central de fibra óptica, com a OLT EC (Equipamento Central) e demais OLTs formando uma anel, estrela ou hibrido de 10 Gbps, os Roteadores de Borda (RTB1 e RTB2), o Firewall, a Solução Gerenciadora da Infraestrutura (SGI) e DNS.

5.3.1 Os servidores SGI e DNS estarão conectados ao Firewall através de um switch L2, ou infra estrutura mínima que atenda o objeto deste Termo de Referência.

5.3.2 Os roteadores de Borda do núcleo de fibra são responsáveis pela agregação do tráfego gerado na camada de distribuição.

5.4 A camada de distribuição e acesso é composta por OLTs (Optical Line Terminal), ONUs (Optical Network Unit) e APs (Access Point) WiFi.

5.4.1 A camada de distribuição e acesso utilizará a tecnologia PON (Passive Optical Network) – ITU-T ou IEEE; e WiFi padrão IEEE 802.11 a/b/g/n;

5.4.2 A aquisição do serviço de comunicação de dados na categoria LAN to LAN da rede local da Prefeitura Municipal de Rolim de Moura para interligação dos órgãos pertencentes à prefeitura formando uma rede Metropolitana será supervisionado pelo Departamento de Tecnologia da Informação será realizada na forma de LOTE ÚNICO especificados neste Termo de Referência.
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Figura 1: Projeção ““Rolinfovia” PON - Anel 10 Gbps.
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Roteador da Operadora Internet
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	PCG
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	Ambiente do

	
	
	
	usuário

	
	
	
	

	
	
	Figura 2: Arquitetura de referência da rede do Projeto Cidades Digitais.

	5.5
	A ONU isoladamente ou a combinação referida no item 6.7.1 deve funcionar como equipamento

	
	CPE (Customer Premises Equipment).
	

	5.6
	A rede do anel deve suportar protocolos de convergência não proprietários, tais como RSTP e

	
	MSTP.
	
	

	5.7
	ONUs poderão ser L3 ou L2.
	


5.7.1 Nos casos em que as ONUs suportarem apenas funcionalidades em L2, as mesmas devem ser combinadas com outro equipamento com suporte a funcionalidades em L3 (roteamento, filtro de pacotes e DHCP), passando-se a considerar CPE (Customer Premises Equipment) a combinação ONU + Equipamento L3, e desde que a combinação mantenha as especificações mínimas exigidas no Edital.

5.8 Nos PAPs a ONU deve operar em L2 e o AP deve suportar funcionalidades em L3 (roteamento, filtro de pacotes e DHCP). Nos demais casos (PAGs e PCGs), a ONU poderá operar em L3 ou em L2 com a combinação indicada no item 6.7.1.

5.9 No anel, será permitida a combinação de OLTs e switches metro ethernet, desde que mantidas as especificações mínimas exigidas no Edital.

5.10 No projeto de splitters da rede PON será permitido no máximo 2 níveis de divisão por porta.

	5.10.1
	splitters de 1:2 com splitters 1:32;

	5.10.2
	splitters de 1:4 com splitters 1:16;

	5.10.3
	splitters de 1:8 com splitters 1:8.


5.11 Os projetos devem otimizar o uso das capacidades das portas PON da OLT.

5.12 A arquitetura da rede deve incorporar mecanismos de proteção contra falhas simples que possam ocorrer em elementos e enlaces da rede. As Figuras 3 e 4 representam as possíveis falhas e os respectivos contingenciamentos para manutenção da conectividade e dos serviços na rede.
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Figura 3: Proteção contra (a) falha do EC e (b) rompimento de fibra entre EC e PAG2.
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Figura 4: Proteção contra (a) falha em um dos RTBs e (b) desconexão entre EC e um dos RTBs.
5.13 Todas as aplicações ofertadas deverão ser desenvolvidas preferencialmente em software livre.

5.14 Os equipamentos fornecidos deverão obedecer a padrões internacionais e ser interoperáveis com equipamentos fornecidos por pelo menos dois outros fabricantes.

5.14.1 A empresa vencedora do certame deverá fornecer os equipamentos com declaração de interoperabilidade fornecida pelos fabricantes, sob uso de comodato durante a vigência do contrato.

5.15 A empresa contratada deverá fornecer três amostras dos equipamentos utilizados na solução em locais indicados pelo Ministério das Comunicações, atendendo às características definidas no Edital e seus Anexos.

5.16 A utilização da fibra óptica para execução do serviço será preferencialmente via aérea, de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência.

5.16.1      Caso seja necessário algum licenciamento junto à concessionária de energia em relação à passagem de fibra óptica nos postes de distribuição de energia, fica esse a cargo do

CONTRATADA.

5.17 A Prefeitura terá a obrigação de contratar banda total de internet de acordo com as quantidades mínimas para PAGs, PCGs sob sua responsabilidade e PAPs.

Tabela 1: Banda contratada pela prefeitura

	
	Tipo
	Número de Pontos
	Banda individual

	
	PEAS
	1
	Saída de internet

	
	PAG
	NPAG
	1 Mbps

	
	PCG
	NPCG
	1 Mbps

	
	PAP
	NPAP
	2 Mbps

	
	Banda Total
	
	BT = (NPAG + NPCG + 2 * NPAP) * 1 Mbps

	Contratada – efetiva
	
	

	
	
	
	

	5.17.1
	Caso o valor de BT seja inferior a 20 Mbps, a prefeitura deverá contratar 20 Mbps.


Observação: Esta instituição já possui 20 Mbps contratada de link de internet. A estrutura a ser instalada deverá suportar no mínimo 20 Mbps, podendo ser expandido pela prefeitura à qualquer tempo sem comprometer o funcionamento da LAN TO LAN entre os órgãos e a PREFEITURA.


6
DESCRIÇÃO E CARACTERÍSTICA DE TOPOLOGIA

Os itens descritos estão relacionados com pré-requisitos mínimos necessários para implantação dos serviços LAN TO LAN de acordo com objeto deste termo de referência, podendo ser revisto entre equipe técnica da CONTRATADA e da Prefeitura. Mudanças poderão ser feitas desde que não comprometa a qualidade do serviço contratado e que esteja devidamente descrito no Projeto Executivo, devidamente analisado e aprovado pela equipe técnica da prefeitura.

Detalhamento da Topologia Inicial proposta

6.1 PEAS – Ponto de Enlace e Acesso Social: É o ponto central do projeto (núcleo), conectado ao backhaul – instalação do roteador do equipamento de borda da provedora do backhaul; a SGI (Solução Gerenciadora da Infraestrutura) com seus equipamentos de gerência da rede e outros equipamentos acessórios.

6.1.1 Um exemplo de estrutura de PEAS, para rede Ethernet, pode ser visto na Figura 5, e a relação mínima estimada de material e equipamentos está definida na Tabela 2.


PEAS

	42U
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	DIO
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	Patch
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Figura 5: Estrutura geral do PEAS.

Tabela 2: Relação de equipamentos e material para o PEAS.

	Item
	Relação

	01
	No-Break 3KVA

	02
	Patch Panel 24 Portas

	03
	Bastidor 42U 19” 24 fibras

	04
	BEO/DIO 19” 24 fibras

	05
	Switch L2

	06
	Firewall

	07
	Servidor DNS

	08
	Servidor SGI



	Item
	Relação


e) Roteador de Borda 1 (RTB1)

f) Roteador de Borda 2 (RTB2)

g) Equipamento Central (EC) – OLT

h) ONU


6.2 PAG – Ponto de Acesso de Governo com suporte por OLT. Esse ponto se destina ao atendimento de Telecentros, Hospitais, Postos de Saúde, Prefeituras, Secretarias Municipais, e demais pontos associados à administração pública. Para esse projeto foram elencados

6.2.1 A estrutura do PAG 1 está exemplificada pela Figura 6. A Tabela 3 mostra a relação mínima de material.
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Figura 6: Estrutura do PAG 1.

Tabela 3: Relação de material e equipamentos do PAG 1.

	Item
	Relação

	01
	Bastidor 19” com 12U de parede

	02
	No-Break 1 KVA

	03
	Patch Panel 24 Portas

	04
	BEO/DIO 24 fibras

	05
	ONU

	06
	OLT


6.2.2 A estrutura do PAG 2 está exemplificada pela Figura 7. A Tabela 4 mostra a relação mínima de material.
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Figura 7: Estrutura do PAG 2.

Tabela 4: Relação de material e equipamentos do PAG 2.

	Item
	Relação

	01
	Bastidor 19”com 12U de parede

	02
	No-Break 1 KVA

	03
	Patch Panel 24 Portas

	04
	BEO/DIO 24 fibras

	05
	ONU

	06
	OLT


6.3 PAP – Ponto de Acesso Público. Ponto de acesso público por Acess Point Wi-Fi, como mostrado na Figura 8. Os elementos mínimos desse ponto estão descritos na Tabela 4. Os elementos do PAP ou sua caixa de proteção deverão ter, no mínimo, índice de proteção IP 55.

6.3.1 O “WiFi outdoor” Deverá conter kit para fixação de antena e AP (Wi-FI Externo) e caixa hermética.


PAG

19U

DIO

Patch

Panel

PAP

	OLT
	Access Point

	
	

	
	Outdoor

	ONU
	

	
	Torre


No-break

Figura 8: PAP - Metro, exemplo.

Observação: para o este serviço, objeto desse termo de referência, a CONTRATADA deverá disponibilizar 3 pontos de acessos com acesso via HOTSPOT de acesso livre a população em pontos estratégicos como praças, com regras a serem definidas com a equipe do Departamento de Tecnologia desta Instituição de acordo com previsto no item 3.6, por exemplo praças.

	
	Tabela 5: Relação mínima de material e equipamentos do PAP

	Item
	Relação

	01
	No-Break 1 KVA

	02
	Cabo STP até 100 metros – Liga a OLT ao Wi-Fi Outdoor

	03
	Wi-Fi Outdoor

	04
	OLT

	05
	ONU



6.4 PCG – Ponto de Conexão de Governo. De maneira semelhante ao PAG, este ponto se destina ao atendimento de Telecentros, Hospitais, Postos de Saúde, Prefeituras, Secretarias Municipais e demais pontos associados à administração pública, sendo atendido por um ONU com tecnologia PON, quantidade e pontos de acesso de acordo com item 3.6.

6.5 A CONTRATADA poderá fazer arranjos na topologia da rede, bem como de equipamentos, de acordo com a necessidade e conveniência do município de Rolim de Moura, desde que atenda o objeto deste Termo de Referência.


7
ESPECIFICAÇÃO GERAIS DO NÚCLEO E DISTRIBUIÇÃO

Os itens descritos estão relacionados com pré-requisitos mínimos necessários para implantação dos serviços LAN TO LAN de acordo com objeto deste termo de referência, podendo ser revisto entre equipe técnica da CONTRATADA e da Prefeitura. Mudanças poderão ser feitas desde que não comprometa a qualidade do serviço contratado e que esteja devidamente descrito no Projeto Executivo, devidamente analisado e aprovado pela equipe técnica da prefeitura.

7.1 O núcleo deverá prover conexão por fibra óptica (Anel PON), ou hibrido.

7.1.1 Os equipamentos componentes do anel – OLT (EC) e demais OLTs devem ser com tecnologia PON.

7.1.1.1
O equipamento EC deverá suportar a conexão de outros equipamentos OLT, provenientes de outros anéis em expansão;

7.1.1.2
Será aceita uma combinação switch/roteador na configuração física e lógica dos equipamentos RTB1 e RTB2, desde que essa combinação mantenha as especificações mínimas deste Edital e seus anexos;

7.1.1.3
Todos os equipamentos a serem fornecidos deverão obedecer a padrões internacionais e ser interoperáveis com equipamentos produzidos por pelo menos dois outros fabricantes.

7.2 Regras básicas de implantação do núcleo da rede da Prefeitura Municipal de Rolim de Moura:

7.2.1 Este projeto deverá possuir 1 (um) PEAS;

7.2.2 Este projeto deverá possuir 1 (um) SGI;

7.2.3 Cada cidade terá sua própria gerência;

7.2.4 Cada cidade terá no mínimo 1(um) e no máximo 4 (quatro) PAP;

7.2.5 A quantidade de OLTs será definida em projeto deverá estar especificado pela CONTRATADA no PROJETO EXECUTIVO, obrigatoriamente na quantidade necessária para fornecer o serviço de comunicação LAN TO LAN previsto no OBJETO deste termo de Referência;

Observação: estes equipamentos poderão ser substituídos por novas tecnologias pela CONTRATADA desde que atenda o OBJETO do presente Termo de Referência e não comprometa a qualidade do serviço prestando. Isto posto deverá ser apresentado pela CONTRATADA à equipe técnica através do Projeto Executivo que poderá ou não ser aceito.

7.2.6 O número de ONUs corresponderá à demanda de PAGs e PCGs da cidade, previstos no item 3 JUSTIFICATIVA, na quantidade de pontos de conexão;

7.2.7 A rede deve ser conectada com fibra óptica, juntamente com o Equipamento Central (EC) formando um anel com os OLTs, salvo nos casos de exceção definidos pelo DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇAO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA, podendo ser hibridas;

7.2.8 Das especificações básicas:

7.2.8.1.1 O núcleo e a camada de distribuição e acesso devem considerar o isolamento de usuários e dados, de modo que esses só tenham visibilidade de rede entre si a partir de equipamento específico fora da sub-rede;

7.2.8.1.2  A rede deve prever dupla pilha de endereçamento: IPv4 e IPv6;

7.2.9 As funções de roteamento de borda (entre o núcleo e backhaul) deverão ser executadas pelos elementos RTB1 e RTB2 dentro do PEAS. A contratada deve contatar a operadora de internet para realizar as configurações necessárias para o correto funcionamento da rede.

7.2.10
Do Domain Name System – DNS:

7.2.10.1 O DNS deverá ser configurado na rede de forma a fornecer tradução de IP para os serviços

	
	e-gov  adquiridos  pelo  DEPARTAMENTO  DE  TECNOLOGIA  DA  INFORMAÇAO  DA

	
	PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA, além de todas as funcionalidades que o

	
	DNS fornece.

	7.2.10.2
	Deverá ser usado software livre na implantação desses serviços.

	7.2.10.3
	A Contratada deve: fornecer, instalar e configurar hardware e software de DNS para a

	
	rede, conforme especificação desse Termo de Referência e anexos.

	7.2.11
	Do firewall:

	7.2.11.1
	Deverá ser implantado firewall (tipo IPtables) em software livre.


Figura 1 - Topologia Inicial proposta

Topologia proposta pela equipe técnica do setor de Tecnologia da PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA, como exemplo, para para cumprimento do objeto do Termo de Referência visando atender o LAN TO LAN através de 100% de fibra ótica entre PREFEITURA e demais secretarias, escolas órgãos e praças.


d) ESPECIFICAÇÃO DA SOLUÇÃO GERENCIADORA DA INFRAESTRUTURA (SGI)

8.1 Requisitos gerais da Solução Gerenciadora da Infraestrutura (SGI):

Os itens descritos estão relacionados com pré-requisitos mínimos necessários para implantação dos serviços LAN TO LAN de acordo com objeto deste termo de referência, podendo ser revisto entre equipe técnica da CONTRATADA e da Prefeitura. Mudanças poderão ser feitas desde que não comprometa a qualidade do serviço contratado e que esteja devidamente descrito no Projeto Executivo, devidamente analisado e aprovado pela equipe técnica da prefeitura.

8.1.1 A SGI deverá ser capaz de gerenciar todos os equipamentos de infraestrutura tecnológica contratada, proporcionando ao operador fazer as operações necessárias a partir do console de operação;

8.1.2 A SGI deverá ser aderente às recomendações e normas internacionais relacionadas à Gerência de Redes de Telecomunicações, em especial, o modelo TMN – Telecommunication Management Network, do ITU-T e o modelo ISO FCAPS (Fault, Configuration, Accounting, Performance and Security) da ISO;

8.1.2.1 A segurança operacional da SGI deverá estar em conformidade com as normas ISO/IEC NBR 27002 e RFC 3871.

8.1.3 A contratada deverá fornecer uma listagem de serviços que poderão estar ativos na SGI e nos equipamentos. Tal lista deverá conter os protocolos e as portas utilizadas em cada caso;

8.1.3.1.1  A SGI deve prover um meio de desabilitar os serviços não utilizados.

8.1.4 A SGI deverá ser única e integrada, capaz de atender toda a linha ofertada de equipamentos e fornecida totalmente operacional e com as funcionalidades descritas neste edital.

8.1.5 À SGI deverá ser possível adicionar links nos mapas topológicos automaticamente a partir de informações reportadas pelos elementos de rede.

8.1.6 A SGI deverá permitir o gerenciamento de VLANs, com aprovisionamento dos diversos elementos envolvidos em tela unificada e visualização das informações específicas e comuns de toda estrutura topológica em questão.

8.1.7 A SGI deverá permitir o cadastro administrativo de templates de configuração para os diversos tipos de serviço existentes, e aplicação transparente desses templates na rede quando um serviço é criado.

8.1.8 A SGI deverá permitir acesso via Web para emissão de relatórios de falha, equipamentos ativos, inventário, desempenho, auditoria, etc,

8.2 Requisitos da operação:

	8.2.1
	Permitir visualização e monitoração dos equipamentos gerenciados, suas interfaces e CPUs,

	
	permitindo identificação do estado operacional e alarmes ativos;

	8.2.2
	Permitir execução de ações de diagnóstico e visualização de parâmetros e contadores de

	
	desempenho;

	8.2.3
	Permitir configuração dos equipamentos, inclusive com cadastro de dados de identificação e

	
	localidade;

	8.2.4
	Permitir  backup  de  configuração  dos  elementos  gerenciados  programável,  com

	
	envelhecimento e remoção automática destes arquivos;

	8.2.5
	Conter ferramentas para localização de equipamentos e suas interfaces, incluindo localização

	
	por estado operacional, localidade e cliente atendido;

	8.2.6
	Permitir visualização dos equipamentos através de mapas topológicos hierárquicos, com

	
	facilidades para criação de localidades e links, customização de imagens de fundo e filtros;

	8.2.7
	Permitir logs de auditoria para ações de usuários, como entrada e saída no sistema, criação,

	
	alteração e remoção de configurações, circuitos e equipamentos, entre outros;

	8.2.8
	Permitir gerar relatórios via Web, compatível com padrão W3C, exportável para os formatos

	
	HTML, PDF, e CSV;

	8.2.9
	Permitir capacidade de carga remota de firmware;

	8.2.10
	Prover ambiente multiusuário, com controle de concorrência para ativação de

	
	configuração e serviços e gerenciamento centralizado pelo administrador;

	8.2.11
	Disponibilizar pelo menos três níveis distintos de acesso para usuários, além de

	
	permitir configurar permissões específicas para funcionalidades críticas do sistema, como

	
	configuração de circuitos, reconhecimento de alarmes, etc;

	8.2.12
	Permitir gerenciar as permissões de segurança por usuário ou por grupos;

	8.2.13
	Permitir capacidade de suporte a servidores redundantes;

	8.2.14
	Conter criptografia dos dados transmitidos na rede através de SNMPv3 e HTTPS;

	8.2.15
	Permitir sincronização de horário através dos protocolos NTP e/ou SNTP.

	8.3 Requisitos da Gerência de Aprovisionamento e Configuração:

	8.3.1
	Prover ferramentas para aprovisionamento de circuitos, ponto e multiponto, baseados em

	
	VLAN;
	

	8.3.2
	Prover capacidade de descoberta de enlaces disponíveis e verificação de consistência dos

	
	mesmos usando LLDP;

	8.3.3
	Prover capacidade de aprovisionamento de topologias de proteção L2(STP / RSTP / MSTP);

	8.3.4
	Prover capacidade de aprovisionamento de Port-Channel (Link Aggregation);

	8.3.5
	Prover o aprovisionamento de serviços como VPN ponto-a-ponto e multi-ponto Ethernet, e

	
	acesso Internet baseado em IPv4 e IPv6;


8.4 Requisitos da Gerência de Falhas:

8.4.1 Fazer a correlação de eventos por porta e por circuito customizáveis;

8.4.2 Receber e tratar os eventos gerados pelos equipamentos, com notificação automática da ocorrência de falhas e opção para executar ação específica quando determinado evento é recebido;

8.4.3 Prover interface gráfica de usuário com histórico de falhas ocorridas, permitindo consulta aos eventos entre duas datas quaisquer deste período com a utilização de filtros que possibilitem delimitar o resultado da consulta para um elenco de informações desejadas;

8.4.4 Possibilitar a apresentação de alarmes em diferentes níveis de severidade;

8.4.5 Permitir o reconhecimento (ack) dos alarmes individualmente, bem como a terminação forçada de eventos, através de interface gráfica, permitindo filtrar alarmes indesejáveis e reduzir, dessa forma, o fluxo de alarmes desnecessários na rede.

8.4.5.1
Estas operações de ack e terminação devem possuir permissão de segurança individual e específica para que somente usuários autorizados possam executá-las.

8.4.6 Permitir a configuração de diferentes filtros para visualização dos eventos e que estes possam ser salvos para reuso;

8.4.7 Permitir automaticamente a exportação de eventos para arquivo CSV de forma a constituir histórico e para fins de backup;

8.4.8 Permitir a visualização de eventos por contexto de localidade no mapa topológico de forma que apenas eventos da localidade exibida sejam apresentados;

8.5 Requisitos da Gerência de Desempenho:

8.5.1 Prover um Portal Web com interface interativa e online para visualização do desempenho da infraestrutura tecnológica;

8.5.2 Permitir coletar informações dos equipamentos da rede através do protocolo SNMP;

8.5.3 Permitir estabelecer limiares de alerta inferior e superior, sendo possível configurar avisos e executar ações quando estes valores forem excedidos;

8.5.4 Permitir a exportação das informações de desempenho para formato OOXML ou CSV;

8.6 Requisitos da Gerência de Inventário:

8.6.1 Gerar relatórios Web de inventário dos ativos da rede gerenciada (switches, roteadores, pontos de acesso, etc);

8.6.2 Gerar relatórios Web de inventários de links, circuitos e serviços configurados;

8.6.3 Prover inventário de ocupação e de disponibilidade dos recursos da rede (portas, equipamentos, links, etc);

8.6.4 Permitir a exportação das informações de inventário para sistemas externos.

8.7 Requisitos das Interfaces de Integração:

8.7.1 Disponibilizar interfaces documentadas e abertas para integração com os seguintes sistemas externos:

8.7.1.1
Falhas: encaminhamento de eventos recebidos para Sistema Central de Falhas através de Traps SNMP.

8.7.1.1.1 Permitir que possam ser configurados múltiplos Sistemas Centralizadores.

8.7.1.1.2 Inventário: gerar documentos XML para inventário de equipamentos, portas e circuitos cadastrados no Sistema de Gerência ofertado.

8.7.1.1.3 Interface de Comando-Resposta: permitir que sistemas externos requisitem ações para serem executadas na rede através do Sistema de Gerência ofertado.

8.7.1.1.4 Estas ações devem incluir configuração de portas e circuitos, listagem de circuitos existentes, execução de ações de diagnóstico, etc.

	8.7.2
	As interfaces deverão ser baseadas em protocolos de Execução Remota de Chamadas, como

	
	XML-RPC.

	8.8 Requisitos de Autenticação, Autorização e Accounting (AAA):

	8.8.1
	Prover autenticação para todo e qualquer o acesso aos equipamentos;

	8.8.2
	Permitir o cadastro de perfis individuais ou associação de grupos pré-definidos para os

	
	usuários, com as permissões necessárias a suas atividades;

	8.8.3
	Suportar acesso simultâneo de múltiplos usuários e, conforme o caso, apenas um usuário

	
	poderá ficar com permissão de escrita em um dado momento;

	8.8.4
	Permitir que as contas de usuários locais possam ser desabilitadas;

	8.8.5
	Suportar métodos para autenticação remota compatíveis com pelo menos RADIUS, LDAP e/ou

	
	Kerberos;

	8.8.6
	Armazenar as senhas localmente de forma criptografada;

	8.8.7
	Não permitir que usuários possam ter senhas padrão;

	8.8.8
	Permitir somente a utilização de senhas de qualidade, oferecendo nível de segurança similar

	
	ao especificado na ISO/IEC 27002;

	8.8.9
	Bloquear a conta de usuário local, em caso de erros sucessivos de senha por um período de

	
	tempo pré-determinado ou por ação intervenção do administrador;

	8.8.10
	Permitir a definição de níveis de privilégios para os administradores e operadores;

	8.8.11
	Permitir que as consoles de administração possam forçar o logout do usuário após um

	
	tempo pré-determinado sem atividade (idle timeout);

	8.8.12
	Permitir estabelecer um nível padrão de privilégio o menor possível para cada tipo de

	
	usuário, de acordo com suas atribuições (Ex. None, read-only, etc);

	8.8.13
	Permitir que as alterações nos níveis de privilégios de usuários on-line tornem-se

	
	válidas apenas após a reautenticação dos usuários afetados;

	8.8.13.1
	Possibilitar a recuperação de acesso privilegiado por parte do administrador caso este

	
	
	perca o acesso por qualquer motivo.

	8.8.13.2
	Exigir acesso físico ao equipamento para realização de tal procedimento.


8.9 Requisitos do Gerenciamento via Web:

8.9.1 Prover canais seguros para gerenciamento via Web, de forma a garantir integridade e confidencialidade na comunicação entre cliente e servidor.Este requisito deverá ser atendido pelo menos para os protocolos utilizados para configuração, monitoramento, backup e restauração da configuração, sincronização de hora, logging, autenticação e roteamento;

8.9.1.1
O acesso via web deverá ser realizado através do protocolo HTTPS e o acesso CLI (Command Line Interface) através do protocolo SSH (Secure Shell);

8.9.2 Contemplar pelo menos um navegador de software livre;

8.9.3
Requisitos de Configuração e Backup:

8.9.4 Permitir a restauração das configurações de equipamento à sua condição inicial (ou default) de forma automatizada. Para isso, não deverá ser necessário que o operador saiba os valores de cada item de configuração;

8.9.5 Permitir que a console CLI suporte a utilização de scripts de configuração, de forma a possibilitar automatização de ações;

8.9.6 Permitir a instalação remota de atualizações e novas versões de seu sistema operacional. Para isto, o sistema deverá prover meios de garantir a integridade do arquivo recebido antes de executar sua instalação, e deverá ter procedimento de retorno à versão original no caso de falhas no processo de atualização;

8.9.7 Possuir um meio de armazenar as configurações do sistema (backup) em um servidor remoto. A informação armazenada deverá ser suficiente para restauração do equipamento para seu estado operacional no momento em que a configuração foi salva;

8.9.8 Permitir a restauração da configuração citada no item anterior de forma remota.

8.9.9 Permitir o salvamento e exibir a sua configuração em um formato textual bem definido de forma a permitir futura integração com sistemas de gerência de configuração.

	8.9.10
	Realizar comunicação entre serviços internos criptografada, no mínimo via SSL.

	8.10 Requisitos de Logs e Auditoria:

	8.10.1
	Permitir o armazenamento local de logs;

	8.10.1.1
	Os logs deverão conter informações suficientes para rastrear a origem de transações

	
	gerenciais, tais como nome do usuário que realizou a ação, endereço IP de origem, horário

	
	e ação realizada.


8.10.1.2 Todos os logs deverão possuir registro de eventos de segurança (ex: falhas de autenticação, sucesso na autenticação, alteração de configuração, etc.). e informação

	
	completa de horário (timestamp).

	8.10.1.3
	Os logs não deverão possuir senhas de usuários ou serviços.

	8.10.2
	Permitir o envio de logs para um servidor centralizado por meio do protocolo Syslog.

	8.10.3
	Permitir o envio de eventos de segurança (logon, logoff, escalamento de privilégios,


troca de senhas, criação, alteração, deleção de usuários, tentativas de logon invalidas, alterações de configuração, atualização de software, etc...) tanto via Syslog (preferencialmente em conexão TCP – syslog-ng -- quanto via SNMP).

8.11 Requisitos do acesso externo à SGI:

	8.11.1
	A SGI não poderá apresentar impedimentos para futuros acessos externos a seus

	relatórios no caso de integração com outros sistemas;

	8.11.1.1
	A Contratada, nesse caso, deverá dar suporte de configuração para que a rede integrada

	
	se torne produtiva, ou seja, pleno acesso à SGI.

	8.11.1.2
	Cada SGI deve ter um sistema independente e o DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA

	
	INFORMAÇAO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA poderá acessá-la,

	
	remotamente (de modo seguro), via Web para gerar relatórios de falhas, verificar

	
	operacionalidade dos equipamentos, fazer inventário, verificar performance, fazer

	
	auditoria, etc.

	8.11.2
	A SGI deverá permitir alterações de configuração feitas fora do sistema de gerência

	(por exemplo, via CLI), devendo ser sinalizadas em tempo real pelo sistema.

	8.11.3
	A SGI, em casos de alterações de configuração externas feitas nos elementos, deverá


apresentar todas as diferenças entre a configuração da gerência e do elemento, item a item, e em estrutura hierárquica, agrupando configurações similares.

8.11.3.1 Deverá permitir o alinhamento parcial e total das configurações, seja no sentido elemento

	
	→ gerência ou no sentido gerência → elemento.

	8.11.3.2
	Deverá ser possível alinhar parte das configurações num sentido, e uma outra parte em

	
	outro sentido.

	8.11.4
	Quando houver configurações legadas na rede, realizadas sem o uso do sistema, a SGI


deverá permitir a importação dessas configurações como estruturas topológicas ou serviços, de forma que possam passar a ser gerenciados como se tivessem sido originalmente criadas via sistema.

8.12 Requisitos Gerais dos Equipamentos Gerenciados:

8.12.1 Os equipamentos deverão possuir uma interface out-of-band exclusiva para gerenciamento.

8.12.2 O tráfego de gerenciamento nos equipamentos deverá ter prioridade no processamento ante outros tipos de tráfego, evitando problemas de comunicação durante momentos de pico de consumo de seus recursos.

8.12.3 Os equipamentos deverão utilizar listas de controle de acesso (ACLs) para definir os endereços IP que podem acessar sua console de administração (Web e CLI).

8.12.4 Deverá ser possível definir níveis de privilégios para administração, tais como Acesso de leitura e escrita (RW), somente leitura (RO) e acesso a determinados comandos ou funcionalidades pré-estabelecidas.

8.12.5 Os equipamentos deverão possuir ao menos uma interface do tipo serial para acesso a console no caso de falhas na rede de gerência.

8.12.6 Os equipamentos devem ser fornecidos livres de mecanismos que permitam acesso remoto (como por exemplo backdoors) a seus dados, configurações ou informações neles armazenadas ou transmitidos, para qualquer fim, sem que haja prévia aprovação.

8.13 A Contratada deve fornecer, instalar e configurar o hardware e o software da “Estação de Gerência Sub-rede de Distribuição” (EG) para configuração, monitoração e acompanhamento, conforme especificação desse Termo de Referência e anexos.

8.14 Responsabilidade da contratada:

8.14.1 A CONTRATADA será responsabilizada por falhas de segurança: no caso de não cumprimento das premissas aqui dispostas e estará sujeita às sanções administrativas previstas no contrato firmado entre as partes, sem prejuízo das demais sanções previstas na legislação pertinente.


9
DETALHAMENTO DO SERVIÇO – SUB-REDE DE DISTRIBUIÇÃO

9.1 Topologia proposta pela equipe técnica do setor de Tecnologia da PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA, como exemplo, para cumprimento do objeto do Termo de Referência visando atender o LAN TO LAN através de 100% de fibra ótica entre PREFEITURA e demais secretarias, órgãos e praças.

9.2 No que tange ao atendimento dos pontos de acesso localizados na zona rural, no caso da CONTRATADA não possuir fibra até a data do certame; a mesma poderá logo após assinatura contratual, atender com rádios que utilizam protocolos proprietários. E, num prazo NÃO mais que 60 dias, após ativação dos pontos, neste caso através de rádios; o acesso entre a rede localizada na zona urbana à zona rural todos os pontos, neste caso atendidos na zona rural; deverão ser impreterivelmente ser substituídos por fibra, devidamente habilitados e regulamentados via órgãos de fiscalização, sem comprometer objeto principal desse certame.

9.2.1
Caso a empresa não consiga atender com fibra ótica, em substituição aos pontos, ora atendidos na zona rural com rádio, dentro do prazo estipulado de 60 (sessenta) dias após assinatura contratual, deverá ser desclassificada, sob pena de quebra contratual e em seguida chamada outra empresa.

9.3 A CONTRATADA deve fornecer, Instalar e configurar todos os insumos, softwares equipamentos sob uso de comodato de forma a colocar em produção a comunicação lan to lan entre prefeitura e todos os órgãos listados formando assim uma rede Metropolitana privada, exclusiva através de fibra ótica. Serviço este que será prestando enquanto durar o contrato especificada nesse Termo de Referência e anexos.

9.4 A Contratada deverá disponibilizar por 15 (quinze) dias um técnico especializado, presencialmente, para auxiliar na implantação de softwares de Gestão, cuja data será informada pelo DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇAO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA.

9.5 A Contratada deverá dimensionar, disponibilizar, instalar, configurar e manter os equipamentos e recursos que forem necessários para o provimento dos itens, conforme solicitados neste Termo de Referência e demais Anexos, incluindo eventuais adequações da infraestrutura elétrica (adaptações da fiação local, proteção e tomada elétrica) necessárias para o bom funcionamento de seus equipamentos, exceto o fornecimento de energia elétrica que estará disponível no local de instalação. Para a implantação da rede, os seguintes procedimentos serão adotados:

9.5.1 Apresentação de um plano de instalação, com as seguintes características:

9.5.1.1
Relação da equipe e suas atribuições;

9.5.1.2
Planejamento da implantação;

9.5.1.3
Topologia geral da rede de acordo com proposta técnica fornecida pela CONTRATADA, respeitando exigências técnicas mínimas nesse Termo de Referência.

9.5.2 Apresentação de Projeto Executivo (PE), após a assinatura do contrato, detalhado de fornecimento do serviço LAN TO LAN entre PREFEITURA e demais órgãos, a CONTRATADA para disponibilizar o serviço deverá implantar infra estrutura da sub-rede de distribuição: equipamentos, servidores, software e obra na “ROLINFOVIA”, o PE deverá, entre outros:

9.5.2.1
Seguir indicação de implantação de pontos (PEAS, PAGs, PCGs e PAPs) e de caminho de fibra indicados pela prefeitura selecionada pelo Ministério das Comunicações. A prefeitura indicará os locais de cada ponto de instalação;

9.5.2.2  Indicação do sítio indicado pela prefeitura que comportará a instalação de torre, caso seja necessário para a conexão entre a PREFEITURA e o backbone do provedor de acesso; 9.5.2.3  Apresentar topologia, física e lógica, bem como as formas de interconexão entre os

equipamentos.

9.5.2.4
Definir as configurações lógicas para o aprovisionamento dos serviços previstos para a

rede. Garantindo interoperabilidade, escalabilidade, segurança e desempenho.

9.5.2.5
Apresentar mapa topológico da cidade com os respectivos pontos e o mapa de passagem de fibra, indicando locais de fibra aérea e enterrada.

9.5.2.6
Conter o plano, completo, de endereçamento IP da rede.

9.5.2.7
Conter as necessidades dos PAG, PCG, PAP, PEAS e SGI para a sua correta implantação.

9.5.2.8
Conter avaliações dos locais de instalação das tubulações para entrada e saída da fibra óptica;

9.5.2.9
Conter a posição dos equipamentos no PEAS e no SGI de forma padronizada.

9.5.2.10 Conter estudo de capacidade e alcance do sistema WiFi dos PAPs;

9.5.2.11 Conter estudo de conexão dos PAPs aos elementos do Anel de fibra óptica;

9.5.2.12 Elaborar planta de energia elétrica dos pontos e executar as instalações necessárias;

9.5.2.13 Posicionar os equipamentos no PEAS e no SGI de forma padronizada.

9.5.2.14 Garantir que as passagens de cabos no PEAS sejam suficientes para a rede a ser implantada e para o cabeamento do backhaul;

9.5.2.15 Garantir local específico no PEAS para os equipamentos do provedor de internet;

9.5.2.16 Avaliar as condições de passagem da fibra óptica no caminho projetado.

9.5.2.17 Conter todas as regras de projeto, pertinentes, de passagem de fibra óptica;

9.5.2.18 Projetar folga no cabeamento de forma a garantir correta recuperação no caso de rompimento da fibra;

9.5.2.19 Conter avaliação dos postes que irão suportar peso adicional;

9.5.2.20 Conter locais onde serão instalados postes novos;

9.5.2.21 Conter a especificação das fibras adquiridas para a implantação.

9.5.2.22 O percentual de fibra óptica aérea e enterrada definido pelo Ministério.

9.5.2.23 Verificar as variáveis e os agentes externos que possam ameaçar a viabilidade técnica e a boa utilização da infraestrutura de comunicação, ainda que eventualmente.

9.5.3 Execução do Projeto Executivo que deverá, ainda, levar em conta:

9.5.3.1
A realização das adaptações físicas necessárias nos locais de instalação dos pontos. O quadro de distribuição de energia será providenciado pela prefeitura;

9.5.3.2
Que a instalação elétrica a partir do quadro de distribuição será de responsabilidade da contratada;

9.5.3.3
Que a CONTRATADA definirá com os técnicos da prefeitura regras de acesso aos locais onde se localizam os equipamentos;

9.5.4 Entrega dos catálogos de especificação (datasheets) de todos os equipamentos com a documentação do Projeto Executivo.

9.5.5 É de inteira responsabilidade da CONTRATADA elaboração de projeto de instalação de fibra óptica para o município submeter à concessionária de energia.

9.5.6 Indicação do local específico no PEAS para os equipamentos do provedor de internet.

9.5.7 Garantia de que não haja destruição de patrimônio público ou privado. Caso contrário, recuperar ou reparar qualquer dano causado ao município e seus munícipes.

9.6 A Contratada deve emitir documento “Termo de Instalação” específico para PAGs, PCGs, PAPs, PEAS, SGI, e de testes de comunicabilidade entre todos os órgãos e secretarias através da fibra ótica e demais operabilidade entre os ativos instalados para funcionamento da rede Metropolitana contendo:

9.6.1 Descritivo de equipamentos e acessórios instalados, que serão usados nos testes de aceitação;

9.6.2 Fotografias dos itens instalados, incluindo as estruturas auxiliares, públicas ou privadas, que foram aproveitadas para instalação de itens;

9.6.3 Endereços e identificação dos locais onde foram instalados os itens, com registro das coordenadas geográficas (Latitude e Longitude), inclusive dos postes, caixas de passagem, emendas e pontos críticos, com indicação dos locais e medidas das reservas técnicas e operacionais;

9.6.4 Planta da rede Metro Ethernet, identificando o local de cada item e subitem implantado;

9.6.5 Planta dos PAG e PCG, identificando o local de cada item e subitem implantado;

9.6.6 Planta dos PAP, identificando o local de cada item e subitem implantado;

9.6.7 Planta do SGI, identificando o local de cada item e subitem implantado;

9.6.8 Planta do PEAS, identificando o local de cada item e subitem implantado;

9.6.9 Planta de instalação da fibra óptica, identificando o local instalado;

9.6.10 Planta de instalação de postes, indicando o local instalado;

9.6.11 Esquema de endereçamento de rede detalhado.

9.6.12 Todo o projeto deverá ser detalhadamente documentado em arquivo de vídeo, editado com explicações em áudio e uma composição com mapas e leiautes, separados em grupos:

9.6.12.1 Localização da fibra óptica – circuito da fibra nos postes, caixas de emendas, caixas de

distribuição, acessos aos pontos, etc;

9.6.12.2 Infraestrutura montada nos PAGs, PAPs, PCGs, PEAS/SGI;

9.6.12.3 Equipamentos instalados e cabeamentos;

9.6.12.4 Testes de configuração.

9.7 Todos os equipamentos devem ser novos e autênticos, de primeiro uso.

9.8 A Contratada deverá fornecer e fixar adesivos com o logotipo do Projeto “Digital Rolinfovia” na fachada dos Pontos (PAGs, PCGs, PAPs, PEAS). Dimensões mínimas: 35x50cm.

9.8.1 A rede subterrânea, caso seja necessário, deverá ser identificada por sinalização adequada, de forma a reduzir o risco de dano por outras intervenções.

9.8.2 A arte do adesivo será fornecida pela CONTRATANTE.

9.8.3 A CONTRATADA deve entregar adesivo sobressalente, a fim de que a prefeitura mantenha a identificação dos Pontos.

9.9 A contratada deverá realizar testes e medições nas fibras, de forma a garantir que não haja fibras fora da especificação, quebradas e trincadas, ou fora da especificação.


10
DAS GARANTIAS DOS EQUIPAMENTOS DA INFRAESTRUTURA DE COMUNICAÇÃO

10.1 Os itens integrantes da solução, incluindo o fornecimento de equipamentos e softwares, deverão apresentar garantia de funcionamento de, no mínimo, 3 (três) anos, a contar da data do recebimento do objeto contratual pela contratante.

10.2 Durante a garantia, a empresa contratada deverá utilizar lacre de inviolabilidade dos equipamentos, obrigando-se a efetuar a troca do lacre a cada manutenção do equipamento. Toda operação de lacre deverá ser identificada na ordem de serviço ou documento equivalente da empresa responsável pela instalação/manutenção do equipamento.

10.3 A garantia de atualização dos softwares embarcados e de gerenciamento da infraestrutura de comunicação deverá ser prestada por corpo técnico do próprio fabricante dos elementos ativos dos itens, ou por seu representante formalmente designado.

10.4 A contratada deverá prover atualizações tecnológicas dos softwares embarcados (firmware) dos elementos ativos pelo período da garantia, sem custos adicionais para a contratante.

10.5 A garantia de atualização tecnológica abrange:

10.5.1
Fornecimento de novas versões do software embarcado (firmware).

10.5.2 Manutenções corretivas no local e remotas dos elementos que integram cada item, para correção de possíveis falhas, erros ou problemas de implementação.

10.6 A contratada deverá prestar serviços de suporte técnico nas condições que rege este Termo de Referência, pelo período de garantia da solução, compreendendo atendimento a chamados técnicos por central de atendimento, através de linha telefônica 0800 e software de mensagem instantânea, todos os dias, de 08h00min às 22h00min.

10.6.1
Terão acesso ao suporte técnico os técnicos oficialmente designados pela contratante.

10.6.2 Toda comunicação com a integradora através do 0800 deve ser objeto de chamado a ser aberto no sistema.

10.7 Durante o período de VIGENCIA contratual, o fornecedor executará, sem ônus adicionais, correções de "bugs" de hardware e/ou dos softwares embarcados (firmware).

10.8 Durante o período de VIGENCIA contratual, a assistência técnica e o suporte técnico do fornecedor serão prestados conforme as seguintes condições:

10.8.1
Atendimento em horário (das 08h00 às 22h00, durante todos os dias da semana).

	10.8.2
	O tempo máximo para resolução de um problema técnico será calculado considerando

	o intervalo entre a abertura do chamado e o restabelecimento da normalidade da rede.

	10.8.3
	O tempo máximo para resolução de um problema técnico, considerando cada


solicitação individual de reparo, é de 24 h.

10.9 A prefeitura designará servidor efetivo para manter registro dos chamados abertos e concluídos no 0800 com a empresa fornecedora do serviço. A responsabilidade pela conclusão do chamado e a respectiva assinatura do “Termo de Conclusão do Chamado” será da Contratada.

10.9.1 O servidor elaborará relatório semestral dos chamados e enviá-los ao Departamento Tecnologia da prefeitura. Salvo quando detectar que houve chamados não executados passíveis de multa, nesse caso, comunicará por escrito o departamento tempestivamente.

10.10 Caso seja necessário um procedimento presencial para reparo do problema, as visitas técnicas e o procedimento de manutenção corretiva deverão correr por conta da Contratada, sem nenhum ônus adicional para a contratante.

10.11 No período de garantia é admitida a troca de equipamento defeituoso, sem ônus para o Contratante, por outros iguais ou de tecnologia superior.

10.12 Durante o período de garantia, o licitante compromete-se a substituir, em até 5 (cinco) dias, os equipamentos que apresentarem, em um período de 60 (sessenta) dias, 4 (quatro) ou mais ocorrências de situação crítica por inoperância do produto.


11
OPERAÇÃO ASSISTIDA

11.1 Por um período mínimo de 12 (doze) meses, prorrogável por até 12 (doze) meses, a empresa integradora contratada deverá prestar serviços mensais de Operação Assistida, que consiste basicamente em manutenção, monitoramento e operação de rede e equipamentos.

11.1.1 A contagem do início do período de operação assistida se iniciará a partir do TERMO DE RECEBIMENTO DA SOLUÇÃO.

11.1.2 Durante este período, a infraestrutura de comunicação, objeto deste Termo de Referência, será monitorada em horário comercial pela Contratada, por meio do sistema de monitoramento e gerenciamento da infraestrutura e plataforma de hardware local e remota.

11.1.3 Será obrigatória a presença, durante a operação assistida, de, no mínimo, um técnico na “Cidade Digital Rolim Fovia” objeto dessa operação assistida. Além de todas as atribuições referentes à operação assistida, esse técnico deverá:

11.1.3.1 Prestar esclarecimentos sobre a infraestrutura implantada;

11.1.3.2 Orientar sobre aspectos de segurança da rede;

11.2 A Contratada fará, mensalmente, o diagnóstico de rede, durante o período de operação assistida, observando e disponibilizando as seguintes funcionalidades:

11.2.1
Monitoramento dos tráfegos de entrada e saída.

11.2.2
Monitoramento de falhas;

11.2.3
Funcionamento dos PAPs;

11.2.4
Monitoramento dos switches e roteadores;

11.2.5
Monitoramento dos No-Breaks;

11.2.6
Monitoramento dos servidores;

11.2.7
Monitoramento da rede óptica;

11.2.8
Monitoramento do link de internet;

11.3 Para receber o pagamento mensal da Operação Assistida, do serviço de comunicação lan to lan, a CONTRATADA deve emitir a fatura com os seguintes documentos anexados:

11.3.1
Relatório de operação (diagnóstico de rede), referente ao item anterior, ao Ministério

das Comunicações, atestado por técnico da prefeitura.


12
DOCUMENTAÇÃO DE PROJETO

12.1 A Contratada deverá elaborar Relatório FINAL, para a cidade de Rolim de Moura, de Execução do Objeto Contratual, consubstanciando os dados levantados e os resultados do trabalho técnico e especializado, executado durante a implantação do projeto.

12.1.1 Todos os requisitos e informações relevantes para o correto funcionamento da solução deverão ser registrados no relatório.

12.1.1.1 Atestado de aptidão da solução implantada para tráfego de voz, dados e imagem.

12.1.1.2 Testes nas fibras a partir do DIO ponta A para o ponto B: OTDR, teste de potência, etc.

12.1.1.3 Todos os Termos de Instalação emitidos deverão ser anexados ao Relatório FINAL

12.1.1.4 Nota conclusiva dos procedimentos técnicos adotados pelos contratantes na implantação da solução.

12.1.2 O Relatório e seus anexos deverão ser entregues à contratante em 1 via impressas e outra em arquivo.


13
PROCEDIMENTOS DE ENTREGA, RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO

13.1 As soluções propostas serão submetidas a testes de aceitação, visando verificar a sua aderência aos requisitos deste Termo de Referência e Anexos. Somente após a finalização deste processo a solução será dada como aceita.

13.2 No que tange ao atendimento dos pontos de acesso localizados na zona rural, no caso da CONTRATADA não possuir fibra até a data do certame; a mesma poderá logo após assinatura contratual, atender com rádios que utilizam protocolos proprietários. E, num prazo NÃO mais que 60 dias, após ativação dos pontos, neste caso através de rádios; o acesso entre a rede localizada na zona urbana à zona rural todos os pontos, neste caso atendidos na zona rural; deverão ser impreterivelmente ser substituídos por fibra, devidamente habilitados e regulamentados via órgãos de fiscalização, sem comprometer objeto principal desse certame.

13.2.1 Caso a empresa não consiga atender com fibra ótica, em substituição aos pontos, ora atendidos na zona rural com rádio, dentro do prazo estipulado de 60 (sessenta) dias após assinatura contratual, deverá ser desclassificada, sob pena de quebra contratual e em seguida chamada outra empresa (segunda colocada no certame), e assim sucessivamente.

13.3 As análises de aceitação ou recusa serão documentadas através de relatórios.

13.4 Atraso na análise das fases não significa aceitação tácita.

13.5 Os “Termos de Aceitação” – Anexo II – terão como base os relatórios de análise, que por sua vez

terão como base os “Termos de Instalação” entregues pela contratada.

13.6 A aceitação da infraestrutura contratada se dará da seguinte forma:

13.6.1
FASE 0 – Projeto Executivo (PE)

13.6.1.1 A aceitação do Projeto Executivo acontecerá após a sua entrega pela contratada ao DEID,

	
	conforme cronograma em anexo. Uma vez recebido o PE, realizar-se-á inspeção para

	
	averiguar a sua adequação.

	13.6.1.2
	Caso não haja nenhuma correção a fazer, por parte da contratada, será emitido o Termo

	
	de Aceitação do Projeto Executivo.

	13.6.2
	FASE 1 e FASE 2 – Aceitação provisória:


13.6.2.1 Nessas fases serão emitidos Termo de Aceitação para cada FASE a partir de relatórios de aceitação.

13.6.2.2 A aceitação provisória por fases será emitida – até o final da implantação – mesmo que não haja problema aparente nos itens, uma vez que problemas de configuração ou físicos poderão aparecer com a operação do dia a dia.

13.6.2.3 A FASE 1 corresponde à INSTALAÇAO e ATIVACAO de todos à implantação de 2/3 dos PAGs e PCGs e PAPs, PEAS e SGI. A gerência deve ser totalmente instalada na FASE 2.

	
	
	Tabela 4:

	
	
	FASE 1
	

	
	
	Implantação mínima de componentes
	

	
	
	
	

	
	
	2/3 do total de PAGs, PCGs e PAPs
	

	
	
	100% da instalação (PEAS)
	

	
	
	100% da instalação (SGI)
	

	13.6.3
	
	
	

	
	FASE 2 – Aceitação definitiva após a conclusão de todos os testes na rede. Nessa fase

	serão emitidos:

	13.6.3.1
	Termos de Aceitação definitivos referentes à fibra óptica instalada para o projeto e para

	
	postes, quando for o caso;

	13.6.3.2
	Termos de Aceitação definitivos referentes aos 2/3 (dois terços) intermediários;

	13.6.3.3
	Termos de Aceitação definitivos referentes ao 1/3 (um terço) final.

	13.6.3.4  Termo de Aceitação da Transferência de Tecnologia.

	13.6.3.5
	Para finalizar toda a contratação será emitido o termo final: TERMO DE RECEBIMENTO

	
	DEFINITIVO DA SOLUÇÃO ou TERMO DE  RECEBIMENTO PROVISÓRIO)  caso haja

	
	adequações e melhorias no projeto.

	13.6.3.6
	Os termos de recebimento definitivo terão como base os relatórios parciais referentes às

	
	FASES de aceitação e ao relatório FINAL elaborado pela contratada.


13.7 As averiguações, com suporte da contratada, serão executadas de acordo com as necessidades, englobando, entre outras, as seguintes verificações:

	13.7.1
	Averiguações de infraestrutura de rede e gerenciamento de rede;

	13.7.2
	Averiguações de infraestrutura de energia;

	13.7.3
	Averiguações dos cabos ópticos;

	13.7.4
	Averiguações dos equipamentos;

	13.7.5
	Averiguações de sistema;

	13.7.6
	Averiguações de comunicação de dados;


13.8 Em caso de insucesso em um dos passos do processo de aceitação devido à inexecução total ou parcial de responsabilidade da CONTRATADA, novos testes deverão ser executados assim que a CONTRATADA informar a correção de eventuais deficiências.

	13.8.1
	Os prazos máximos definidos no cronograma do "Cronograma de Execução" não serão

	alterados em função dessas ocorrências.

	13.8.2
	Os atrasos ocorridos em função da não aceitação da solução não desobrigarão a


CONTRATADA das multas e descontos previstos contratualmente.

13.9 As aceitações dos projetos executivos, provisórias e definitivas, bem como a emissão dos respectivos Termos de Aceitação e Termo de Recebimento, serão realizadas pela Secretaria de Inclusão Digital (SID) ou representantes/parceiros delegados.

13.10  A ordem de execução do processo de aceitação se dá da seguinte forma:

13.10.1 A contratada entrega o Projeto Executivo – FASE 0 ou Termo de Instalação (TI) referente à FASE analisada (FASE 1 e FASE 2) ao DEID;

13.10.2
O DEID repassa o PE ou o Termo de Instalação para o representante/ parceiro;

13.10.3 Os parceiros após as devidas averiguações entregam o relatório de análise e o Termo de Aceitação ao DEID (Anexo VI). Na FASE 3 também emitem os Termos Definitivos das FASES 1 e,2 e o Termo de Recebimento da Solução.

13.10.4 A partir dos Itens do Termo de Aceitação o DEID define, com a contratada, o valor a ser pago pela etapa, de acordo com os preços registrados.

13.10.5 A contratada emite fatura e o DEID abre processo de pagamento, juntando o TI, o relatório e o Termo de Aceitação.

13.10.5.1
A FASE 2 requer a juntada do Termo de Aceitação Definitivo referente as FASES 1 1 e,2, além do Termo de Recebimento Definitivo da Solução.

13.11 Os Termos de Aceitação não isentam a CONTRATADA das responsabilidades pelo pleno funcionamento da solução.

13.12 Os termos de Aceitação emitidos pela CONTRATANTE não representam atestados de capacidade técnica da CONTRATADA.

13.13 O contratante poderá, a seu critério, solicitar da contratada testes de campo para medir a qualidade do sinal e o tráfego na sub-rede.


14
Transferência de tecnologia

14.1 A contratada deverá promover transferência de tecnologia local em cada município beneficiado, com transferência de informação, para até 5 (cinco) profissionais, indicados pela prefeitura, disponibilizando todo o material didático com licença livre e com cessão de uso por prazo indeterminado, sem ônus adicionais para a contratante.

14.1.1 O foco é fornecer informações técnicas sobre a sub-rede de distribuição implantada, tornando os profissionais aptos a fiscalizar a operação, implantação e os procedimentos do provedor em concessão.

14.1.1.1 Apresentar ementa do curso previamente ao DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇAO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA para aprovação.

14.1.1.2 Os profissionais capacitados deverão estar aptos a multiplicar e divulgar os conhecimentos recebidos.

14.1.2 Deverá ser ministrada no idioma português, com carga horária de no mínimo 40 horas/aula.

	14.1.3
	O curso poderá ser dividido em módulos e realizado durante as Fases 2 e 3 do projeto.

	14.1.4
	As turmas poderão ser agregadas em no máximo 15 alunos.

	14.1.5
	A contratada deverá fornecer todo o material didático, livros e apostilas necessários

	ao acompanhamento das aulas teóricas e práticas, bem como os manuais técnicos necessários

	à manutenção e operação da rede e equipamentos.

	14.1.6
	As demonstrações ou aulas sobre a configuração dos equipamentos devem usar


usuários com perfil básico, de forma a não afetar a rede em produção.

14.2 A contratada deverá emitir certificado do curso para os alunos;

14.3 A contratada deverá fazer o controle de frequência dos integrantes do curso;

14.4 A contratada deverá apresentar relatórios operacionais, estatísticos e gerenciais sobre as capacitações oferecidas, em que constem a avaliação das atividades e aprendizagens das estratégias de formação.


15
Acompanhamento da implantação e operação

15.1 A CONTRATADA deverá apresentar documentação completa do projeto a ser implantado, desde o leiaute do sistema até especificações de configuração de interconexão dos equipamentos no sistema, de modo a facilitar o entendimento e o acompanhamento da implantação.

15.2 A CONTRATANTE e CONTRATADA deverão formar uma Comissão de Acompanhamento composta por membros a serem indicados pelas Partes, que poderão ser substituídos, provisória ou permanentemente, por outros membros indicados pelas respectivas Partes.

15.3 A CONTRATANTE deverá indicar, entre seus representantes, um membro que coordenará a Comissão de Acompanhamento. Os representantes da CONTRATANTE deverão ser os mesmos que farão parte da Comissão de Fiscalização.

15.4 A CONTRATADA deverá indicar, entre seus representantes, pelo menos o Preposto do Contrato como membro dessa Comissão de Acompanhamento.

15.4.1 O Preposto do Contrato nomeado pela CONTRATADA terá poderes de representação da CONTRATADA e deverá ter participação permanente na Comissão de Acompanhamento.

15.5 Será facultada às Partes, a indicação de outros representantes para participar das reuniões da Comissão, mesmo que não sejam membros efetivos ou provisórios, para prestar assessoria ou informações com relação a assuntos de interesse da Comissão.

15.6 Incumbe à Comissão de Acompanhamento

15.6.1
Facilitar
a
comunicação
e
troca
de
informações
entre
a
CONTRATADA
e

CONTRATANTE.

15.6.2
Definir e participar de reuniões de acompanhamento de execução do contrato

15.6.3
Propor soluções para pendências relacionadas com o projeto da “Rolinfovia”.

15.6.4      Propor  soluções  para  eventuais  detalhes  de  transferência  (formatos,  mídias, protocolos, etc) de base de dados, relatórios, conteúdo multimídia entre a CONTRATADA e

CONTRATANTE.

15.6.5 Propor melhorias, sempre que houver características ou processos que possam ser aperfeiçoados, visando o bom cumprimento dos requisitos contratuais.

15.7 As ações da Comissão de Acompanhamento não excluem nem diminuem as responsabilidades da

CONTRATADA.

15.8 A Comissão de Acompanhamento deverá ser criada a partir da assinatura do contrato e seus trabalhos terão duração igual à vigência do contrato.


16
FISCALIZAÇÃO

16.1 A fiscalização poderá ser realizada pelos órgãos de controle do governo ou pela CONTRATANTE, com ou sem o apoio de empresas ou instituições especializadas, comunidades atendidas ou usuários do Programa, podendo se realizar de forma presencial ou remota.

16.2 A fiscalização presencial contará com a visita de técnicos da CONTRATANTE ou outros delegados por essa e dos órgãos de controle, aos locais de funcionamento das Cidades Digitais.

16.3 A CONTRATANTE poderá contratar serviços de auditoria independente e serviços técnicos especializados para fins de apoio à fiscalização.

16.4 Ocorrendo o previsto no subitem anterior, a CONTRATADA deverá disponibilizar acesso às suas dependências, equipamentos e a toda documentação e base de dados vinculados ao objeto deste Termo de Referência e Anexos necessários à realização dos trabalhos de fiscalização.

16.5 A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por uma Comissão de Fiscalização designada pela CONTRATANTE, com atribuição de fiscalizar o pleno cumprimento dos contratos.

16.5.1 A Comissão de Fiscalização será composta por representantes da CONTRATANTE na Comissão de Acompanhamento.

16.6 Incumbe à Comissão de Fiscalização:

16.6.1
Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado.

16.6.2 Relatar qualquer irregularidade, omissão ou deficiência material ou técnica constatada, por meio de notificação à CONTRATADA, solicitando os esclarecimentos necessários ou determinando as medidas a serem tomadas.

16.6.3 Propor à autoridade competente a aplicação de penalidades regulamentares e contratuais.

16.6.4 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica como co-responsabilidade do Poder Público, de seus agentes ou prepostos.

16.6.5 A CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, a implantação do objeto, devendo a CONTRATADA refazê-la se for o caso, sem prejuízo das penalidades cabíveis.


17
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.1 Responsabilizar-se, independentemente de fiscalização ou acompanhamento pela Administração, pelos prejuízos de qualquer natureza causados ao patrimônio do CONTRATANTE ou de terceiros, originados direta ou indiretamente da execução deste contrato, decorrentes de dolo ou culpa de seus empregados, prepostos ou representantes, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizados dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da comprovação de sua responsabilidade; o não cumprindo, legitimará o desconto do valor respectivo dos créditos a que porventura faça jus.

17.2 Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticada por seus técnicos durante a execução do objeto, ainda que no recinto do CONTRATANTE, ressalvados os casos em que a contratada comprovar caso fortuito ou força maior, reconhecidos pela Administração.

17.3 Realizar todas as atividades dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica.

17.4 Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente da implantação, de modo a obter uma operação correta e eficaz.

17.5 Atender prontamente quaisquer exigências do representante do CONTRATANTE inerente aos produtos adquiridos, dentro dos prazos estabelecidos pelo poder concedente.

17.6 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução da garantia e atualização deste contrato, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE, sendo que a responsabilidade técnica caberá à CONTRATADA, em qualquer caso, e não será transferida, sob nenhum pretexto.

17.7 Arcar com todos os encargos diretos e indiretos que incidirem sobre esta contratação, inclusive os fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, devendo apresentar, sempre a documentação comprobatória dos recolhimentos devidos.

17.8 Comunicar ao Departamento de Tecnologia da CONTRATANTE, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis, quaisquer alterações havidas no contrato social, durante o prazo de vigência deste contrato, bem como apresentar os documentos comprobatórios da nova situação.

17.9 Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multa previstas neste instrumento e que lhe sejam aplicadas por meio de procedimento administrativo, decorrente de descumprimento de obrigações contratuais.

17.10 Fornecer ao Departamento de Tecnologia do CONTRATANTE, todas as informações por este solicitadas, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

17.11  Encaminhar qualquer solicitação ao CONTRATANTE por intermédio do gestor do contrato.

17.12 Acatar a fiscalização, à orientação e ao gerenciamento dos trabalhos por parte do gestor do contrato designado pelo CONTRATANTE.

17.13 Os equipamentos que integram a infraestrutura de rede devem ser certificados pelos órgãos competentes e, quando for o caso, possuir certificado específico de economia de energia.

17.14 A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

17.14.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;

17.14.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a Contratada deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

17.14.2.1
Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a áreas de aterro de resíduos da construção civil, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

17.14.2.2
Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

17.14.2.3
Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

17.14.2.4
Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

17.14.3 Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

17.14.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR nºs 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

17.14.5 A CONTRATADA, deverá possuir licença de Serviço Limitado Privado, devendo inclusive pagar as taxas correspondentes ao preço público pelo direito de exploração de serviços de telecomunicações – PPDESS e de taxa de fiscalização de estações referente ao Fundo de Fiscalização das Telecomunicações – FISTEL.


18
DO VALOR ESTIMADO

18.1 As condições descritas abaixo são válidas o serviço descrito neste Termo de Referência e Anexos.

18.2 A Contratada deverá elaborar um Plano de Instalação para execução do cronograma após a assinatura do Contrato. Esse Plano deverá ser entregue juntamente como o Projeto Executivo.

18.3 A partir da definição do Plano de Instalação descrito no subitem 18.2 acima, a CONTRATADA deverá efetuar as instalações de todos os itens associados conforme cronograma descrito neste Anexo.

18.4 Após a entrega do Projeto Executivo (PE) o DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇAO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA emitirá a aceitação do PE ou indicará as melhorias.

18.5 No caso de haver melhorias no PE a contratada terá dez dias para refazer e reapresentar o Projeto Executivo, sem prejuízo do Cronograma de execução

18.6 Atraso na análise das fases não significa aceitação tácita.

18.7 Cronograma de Execução

1.
SUPORTE TÉCNICO

O Serviço de suporte técnico destina-se a correção de problemas e esclarecimento de dúvidas sobre configuração e utilização da solução ofertada, bem como, à manutenção e atualização de softwares e hardwares que compõem a solução ofertada.

A CONTRATADA deverá prestar serviços de suporte técnico à PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA, compreendendo apoio in loco quando necessário, mediante abertura de chamado técnico.

A contratada deverá manter serviço de suporte técnico através do telefone e-mail para atendimento e registro de incidentes.

O serviço de suporte técnico deverá ser prestado em regime integral, ou seja, disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dais por semana.

Após o registro da ocorrência o prazo de atendimento e reparo deverá ser de até 6hs para restabelecimento dos serviços,

Em caso de paradas programadas tanto pela contratante como pela contratada deverá uma comunicar a outra com antecedência mínima de 48hs.

· O suporte ocorrerá sem qualquer ônus para a PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA, mesmo quando for necessária a atualização de equipamentos, o translado e a estada de técnicos da CONTRATADA.

· DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS A prestação do serviço será avaliada da seguinte forma:

A não interrupção dos serviços;

Velocidade de acesso aos sistemas;

Estabilidade dos serviços;

Ademilson Cesar Borges

Secretário Municipal de Administração

Eduardo Ferreira de Abreu

Chefe Planejamento Tecnologia e Informação

Revisão Técnica

APROVO O PRESENTE PROJETO em ________/_____________/2017.

Termos de Aceitação

	MPPR
	
	TERMO DE ACEITE DE PRODUTOS/SERVIÇOS
	(DATA)

	
	
	
	
	

	(título DO PROJETO)
	
	Nº (XX)

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Unidade Responsável:
	
	
	


1. Serviços Entregues


(Listar os produtos/serviços entregues ao interessado conforme descrito no Plano de Gerenciamento do Projeto, item Entregas ou Produtos)


2. Aceitação do Cliente


(
) Os produtos acima listados foram entregues e aceitos nesta data.

Observações:

(Preencher no caso de não satisfatório ou aceite parcial.)


	Aceite do interessado
	
	Data
	
	Assinatura

	
	
	
	
	


Responsável pela unidade interessada


	Elaborado por
	
	
	
	Data
	Assinatura

	Gerente do Projeto
	
	
	
	

	
	
	
	

	Aprovação Unidade Responsável
	
	Data
	Assinatura

	Responsável
	Órgão
	ou
	Unidade
	
	

	Administrativa
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	



Mapa de pontos de acesso à serem atendidos com serviço de comunicação de dados.


Ademilson Cesar Borges

Secretario Municipal de Administração,

Compras e Licitação
 APROVO O PRESENTE PROJETO em ________/_____________/2017.

_________________________________________

Luiz Ademir Schock

Prefeito Municipal de Rolim de Moura
ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇO
	LOTE
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	V. UNIT.
	V. TOTAL

	LOTE 01
	1
	Serviços de Instalação e configuração de 33 equipamentos de comunicação de dados do tipo lan to lan  100% fibra ótica entre a rede local (LAN) do prédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA e demais órgãos das secretarias distribuídos geograficamente no município de Rolim de Moura para implantação do projeto “Rolinfovia”, e inclusive capacitação técnica (transferência tecnológica).
	SERV
	1
	
	

	
	2
	Serviços de Manutenção e Reparos e garantia de funcionamento da comunicação de dados do tipo lan to lan 100% fibra ótica entre a rede local (LAN) do prédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA e demais órgãos das secretarias distribuídos geograficamente no município de Rolim de Moura compreendendo 33 pontos de acesso da zonas urbanas e rural, através de infraestrutura de fibra ótica e ativos de uso em comodato para funcionamento 24 horas por dia, 7 dias por semana,  para implantação do projeto “Rolinfovia”.
	MÊS
	12
	
	

	
	
	
	
	
	TOTAL
	


Valor total por extenso: ___________________________________________________

Envelope 01

ANEXO III

(papel timbrado)

DOCUMENTO DE CREDENCIAMENTO

Pregão nº  /2017
  A empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº ______________________, com sede na Rua/Av _________________________________, nº _______, em ___________________,  tendo como representantes legal o(a)   Sr.(a)_______________________________, (cargo)________, portador (a) da Carteira de Identidade nº _________________/SSP-___ e do CPF nº     ______________________, para representá-la perante o MUNICÍPIO DE ROLIM DE MOURA, na licitação de Pregão  - Processo nº 1819/2017, podendo se manifestar, interpor recursos e renunciar à interposição dos mesmos, em todas as fases licitatórias, rubricar propostas e assinar atas.




(local/data)




_____________________________________







 (nome/assinatura)







Cargo

Fora do Envelope, no ato do credenciamento.
ANEXO IV - CARTA PROPOSTA

(papel timbrado)

PREGÃO Nº ___/2017
A empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________________, estabelecida à Av./Rua _________________ n º______, Bairro ___________, na cidade de____________ UF_____,  telefone _________, fax _______________, vem através desta apresentar em anexo,  sua proposta de preço de acordo com as exigências  do edital supra citado. (anexo II)

· Os preços ofertados incluem todos os tributos, taxas, fretes ou qualquer outro encargo sobre o fornecimento, inclusive trabalhistas, de acordo com o edital, e pagamento em 10(dez) dias úteis, contados do recebimento definitivo dos produtos pela secretaria recebedora.

· Declaramos que temos amplo conhecimento do local de entrega dos serviços.

·  O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da abertura dos envelopes.

· Apresentamos, a seguir os dados para cadastro:

Nome do Banco________________________ Nº________

Nome da Agência _______________________Nº________

Número da Conta _________________________________

(local, data)

__________________________

Nome/assinatura

cargo

OBS: Documento dentro do envelope 01 – Proposta de Preço

ANEXO V

(papel timbrado)

Pregão nº     /2017
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO

IMPEDITIVO DE LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa ​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​__________________inscrita no CNPJ n°___________________,sediada a Avenida/Rua_________________declara sob as penas da lei, para fins de participação do Pregão, na forma Presencial n°___/2017 da Prefeitura Municipal de Rolim de Moura –RO, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, bem como não se encontra em estado de Inidoneidade declaro ou suspensivo, por nenhum órgão da administração Publica Federal, Estadual, Municipal ou Distrito Federal, e que não esta sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizara o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93




(local/data)




_____________________________________







 (nome/assinatura)







Cargo
Obs: Documento fora do envelope, no ato do credenciamento.
ANEXO VI
(papel timbrado)

DECLARAÇÃO

Pregão nº     /2017
A empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº ______________________, sediada a Rua/Avenida ​​​​​​​____________________,no Município ___________ _____​​​​​​​​​​​ por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)__________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº________________ e do CPF/MF nº_______________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (somente se afirmativo). Sim (  )  não (    )




(local/data)

_____________________________________

(representante legal)

OBS: Documento fora do envelope, no ato do credenciamento.
ANEXO VII

(papel timbrado)

Pregão nº     /2017
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A EMPRESA..............................................., devidamente inscrita no CNPJ sob nº ..........................................., com sede rua/av. ................................. Nº ............., bairro: ....................., cidade de ................................, UF ........, CEF ....................., complemento ..............................., DECLARA, sob as penalidades da Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, instituídas na forma da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, bem como não contemplam as hipóteses do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 123/2009.

Local e data.

_______________________________________

Assinatura do representante Legal, RG E CPF

OBS: dentro do envelope de habilitação (envelope 2)
ANEXO VIII – MÉDIA DE MERCADO

	LOTE
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	V. UNIT.
	V. TOTAL

	LOTE 01
	1
	Serviços de Instalação e configuração de 33 equipamentos de comunicação de dados do tipo lan to lan  100% fibra ótica entre a rede local (LAN) do prédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA e demais órgãos das secretarias distribuídos geograficamente no município de Rolim de Moura para implantação do projeto “Rolinfovia”, e inclusive capacitação técnica (transferência tecnológica).
	SERV
	1
	 R$6.666,67 
	 R$16.666,67 

	
	2
	Serviços de Manutenção e Reparos e garantia de funcionamento da comunicação de dados do tipo lan to lan 100% fibra ótica entre a rede local (LAN) do prédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA e demais órgãos das secretarias distribuídos geograficamente no município de Rolim de Moura compreendendo 33 pontos de acesso da zonas urbanas e rural, através de infraestrutura de fibra ótica e ativos de uso em comodato para funcionamento 24 horas por dia, 7 dias por semana,  para implantação do projeto “Rolinfovia”.
	MÊS
	12
	 R$4.194,33 
	 R$50.334,00 

	
	
	
	
	
	TOTAL
	R$67.000,67 


ANEXO IX

MINUTA DO CONTRATO

(dispensada a apresentação)

Minuta de contrato a ser firmado entre o Município de Rolim de Moura - RO e o licitante vencedor (art. 40, XVII § 2º III) C/C art. 54, em razão do processo administrativo nº 1819/2017.

DAS PARTES: 
Contratante - O Município de Rolim de Moura - RO,



     
Contratado (a) - Licitante Vencedor (a).

1.

DO OBJETO: Contração de empresa especializada em fornecimento de serviços de link dedicado de acesso à internet, conforme especificação no Projeto Básico, Solicitação e Edital em todos os seus termos e condições anexo ao processo, da Secretaria Municipal de Administração.

2.

PRAZO CONTRATUAL: O prazo contratual será de 12 (doze) meses.

3.

PRAZO DE EXECUÇÃO: Após a emissão da nota de empenho e assinatura do contrato, o prazo de execução será de 12 (doze) meses.

4.
DO VALOR: O valor do presente contrato será o licitado e Adjudicado.

5.

DO PAGAMENTO: O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a liquidação da despesa, estando condicionado à comprovação de regularidade com INSS, conforme previsão do Artigo 195, § 3° da Constituição Federal.

6.
DAS DESPESAS: Todas as despesas decorrentes do referido objeto correrão por conta da (o) contratada (o).

7.
DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: Cada parte arcará com as responsabilidades cabíveis e se responsabiliza no cumprimento do contrato integralmente, bem como aceita todos os termos do processo.

8.
DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO: A fiscalização do referido objeto será exercida pela Comissão de Recebimento e será entregue no Almoxarifado Central, localizado na Av. São Luiz, s/n, nos fundos do prédio da Prefeitura Municipal de Rolim de Moura ou em local indicado pela Secretaria requisitante.

9.
DAS GARANTIAS: Não haverá garantias no presente contrato.

10.
DAS ALTERAÇÕES: O presente contrato administrativo poderá ser alterado unilateralmente pelo CONTRATANTE, ou por acordo entre as partes, nas hipóteses previstas nos artigos 65, seus incisos e parágrafos, da Lei 8.666/93.

11.
DA RESCISÃO: A rescisão contratual poderá ocorrer por inadimplemento contratual de qualquer das partes, facultando a contratante rescisão unilateral por conveniência administrativa, especialmente o disposto no Art. 77  e seguintes da citada Lei, o que desde já fica aceito por ambas as partes.

12.
DA MOBILIZAÇÃO E INSTALAÇÃO: Não há pagamento a título de mobilização e instalação, em razão do tipo do contrato.

13.
DA EXECUÇÃO: O regime de execução é o indireto do tipo de menor preço unitário por item.

14.
DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Aplica-se ao presente contrato todas as Legislações pertinentes ao mesmo e reguladoras dos preceitos de direito público, bem como os itens aqui estabelecidos e no que faltar, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições do direito privado.

15.
DA MULTA E PENALIDADES: Fica estipulada a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato à parte que infringir quaisquer dos itens, ressalvando a conveniência administrativa a qual deverá ser plenamente justificável, e ainda as penalidades previstas no Capítulo IV da Lei 8.666/93 e item 16. do Edital.
16.
DOS CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E REAJUSTAMENTO: No que concerne ao critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data de adimplemento do objeto desta licitação até a data do efetivo pagamento, admitir-se-á atualização se decorridos mais de 30 (trinta) dias de atraso, e será utilizado o INPC-IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo. 

16.1
Não será efetuado qualquer tipo de adiantamento ou antecipações de pagamentos na realização dos serviços, objeto desta licitação;

16.2
As penalizações por atraso no pagamento consistirão apenas na atualização financeira.

17.
DA CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA E DA CATEGORIA ECONÔMICA: Conforme definido na nota de empenho n° …..../2017, sendo elemento de despesa 3.3.90.39, projeto atividade 2.089.
18.
DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO: O contrato será celebrado no prazo de até 05 (cinco) dias da data da ciência ao chamamento.

19.
DAS OBRIGAÇÕES: Fica obrigado (a) a contratado (a), a cumprir fielmente as obrigações do contrato nas condições pelo qual foram habilitados e aceitos todos os termos do processo em especial no tocante a licitação e sua modalidade, integrando todas as cláusulas e anexos do projeto básico e Edital. 

20.
DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Rolim de Moura para dirimir os eventuais litígios e dúvidas que possam surgir.

E, por assim estarem certos e contratados assinam o presente instrumento particular de contrato em 04 (quatro) vias, de igual teor e forma, o qual vai devidamente registrado sob nº 000/2017.
Rolim de Moura/RO,...................................

CONTRATANTE                                   __________________________________

 
  MUNICÍPIO DE ROLIM DE MOURA-RO


LUIZ ADEMIR SCHOCK

PREFEITO DO MUNICÍPIO

CONTRATADA                                     _________________________________
ANEXO X  
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO NO QUADRO DA EMPRESA
(Nome da empresa), CNPJ Nº ____________________, sediada na (endereço da empresa) nº ____ - (Bairro), CEP _____-___, Município de ____________________, por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, sob as penas da lei, que não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do Poder Executivo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art. 9º da Lei 8666/93 e inciso X, da Lei Complementar nº 04/90).

Cidade sede da licitante – __, data e ano.

__________________________

Nome da empresa

Representante legal

Tiago Anderson Sant’ Ana Silva

Pregoeiro



Portaria n° 463/2017


